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27 de Junho

Paciente reencontra equipe de saúde
que o salvou após paradas cardíacas

Publicada em 23/06/2022, às 15h55 | Atualizada em 23/06/2022, às 16h09
Por Giovana Rebuli Santos (girsantos@vitoria.es.gov.br), com edição de Andreza Lopes

Depois de 40 dias, um reencontro emocionante entre paciente e a 
equipe da Unidade de Saúde de Andorinhas. Roque Wudson Piona 
Frassi, 53 anos, reencontrou os profissionais que ajudaram a salvar 
sua vida no último dia 13 de maio. Entre muitos sorrisos e lágrimas 
de gratidão e felicidade, todos da unidade de saúde fizeram questão 
de cumprimentar e felicitar o paciente, que continua se recuperando 
depois de sofrer algumas paradas cardíacas, na unidade de saúde, 
enquanto buscava aferir sua pressão arterial.

Na manhã daquela sexta-feira 13, a família, de São Mateus, estava na 
capital para a entrega de documentos da filha, que acabara de ser 
convocada para um concurso público, na Universidade Federal do 
Espírito Santo (UFES). Após a entrega dos documentos, Roque começou a passar mal e procurou aferir sua pressão arterial. Como eles não 
moram na Grande Vitória, a família buscou uma unidade de saúde com ajuda de um aplicativo que indicou a Unidade de Andorinhas.

Chegando à UBS, a equipe rapidamente percebeu que Roque estava muito mal e iniciou seu atendimento, porém, poucos minutos depois, ele 
desmaiou e teve a primeira parada cardíaca. Nesse momento, todos os profissionais se uniram e iniciaram o processo de reanimação do paciente, 
enquanto chamavam o Samu, que chegou muito rápido. As equipes levaram 39 minutos para estabilizá-lo e então seguir para um hospital.

Um dos médicos que atendeu Roque na unidade, Jorge Moreira de Lacerda, conta que ele estava muito mal e que foi o trabalho em equipe que 
salvou o paciente. "Nós trabalhamos muito e com certeza, foi o esforço de cada um que engrandeceu tudo e trouxe esse resultado. Se não fossem 
todos juntos, não teríamos conseguido", declara.

"Eu não lembro de nada. Minha esposa que me contou o que aconteceu. Depois de tudo, essa unidade se tornou o lugar do meu novo nascimento. 
Esses profissionais estão de parabéns. Sorte minha ter vindo pra cá", declara Roque

A diretora da unidade, Luciana Malini, fez questão de acompanhar a família durante todo esse período. "Com certeza, essa história faz parte da 
vida de todos nós", afirma.

Casada há 28 anos com Roque, Andrea Lopes Fraz, 47 anos, elogiou muito a equipe da unidade de saúde. "Pra mim, ele não tinha nada demais, 
era só um mal estar. Mas a equipe foi excepcional! Rápidos! Fizeram massagem cardíaca no Roque por muito tempo. Além da preocupação 
comigo e com minha filha. Sempre havia uma pessoa segurando minha mão, outra que me trouxe chá, palavras e orações de conforto. Esses 
profissionais são muito humanos, verdadeiros anjos que Deus colocou em nossas vidas", declara.

Ao final, a família convidou todos da unidade para o casamento da filha em São Mateus, como forma de agradecimento e manutenção da relação 
que criaram.

Foto Divulgação

Este documento foi assinado digitalmente por MUNICIPIO DE VITORIA:27142058000126
Para verificar a assinatura acesse o site http://diariooficial.vitoria.es.gov.br/ e utilize a chave FA9A72F4-045D-4741-B661-1A8F4E666677
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Artistas do rap capixaba conversam
com estudantes sobre respeito e sonhos

Publicada em 24/06/2022, às 13h35 | Atualizada em 24/06/2022, às 13h44
Por Brunella França (blfranca@vitoria.es.gov.br), com edição de Andreza Lopes

Com a colaboração de Luis Oliveira

Um bate-papo sobre sonhos, futuro e respeito ao próximo. A Escola 
Municipal de Ensino Fundamental (Emef) Professora Maria Stella de 
Novaes, que fica no bairro Grande Vitória, convidou artistas do rap 
capixaba para uma conversa com mais de 300 estudantes das turmas 
do 6º ao 9º ano. Eles falaram sobre desafios, expectativas, futuro nos 
estudos e projetos de vida.

Os artistas convidados foram os rappers do projeto "batalha do 9", 
junto ao rapper capixaba Mc Noventa, famoso nacionalmente por suas 
músicas e vídeos em batalhas de rima. Ele é o idealista do projeto que, 
além de realizar batalhas pela cidade de Vitória, tem visitado escolas 
por todo o Espírito Santo, promovendo conceitos e reflexões sobre 
inclusão, igualdade, respeito e sonhos.

Assim que chegaram ao auditório da unidade de ensino, eles logo 
foram sentar à mesa com os estudantes que integram o projeto rádio 
escola. Eles realizaram uma entrevista coletiva com o grupo, em que 
perguntaram sobre música, sonhos, vivência que os rappers tiveram na 
escola enquanto eram estudantes e muito mais.

Em seguida, os artistas fizeram uma demonstração de batalha de rima, mas com uma proposta diferente. Eles propuseram aos estudantes que 
fosse realizada uma batalha de elogios, em que o vencedor seria aquele que fizesse as melhores rimas tecendo elogios ao adversário. Após esse 
momento, o Mc Noventa propôs aos estudantes uma dinâmica em que eles deveriam elogiar o colega que estava sentado ao seu lado.

João Pedro, estudante do 7º ano, ficou empolgado em conhecer de perto os artistas e, além disso, ter a oportunidade de entrevistá-los por meio 
do projeto rádio escola. "A participação deles foi ótima com os entrevistadores, nos preparamos muito para este momento e foi muito especial. 
Aprendi várias coisas com eles, como a sua trajetória de luta, persistência e valorização da cultura", contou.

Exemplo
Antes de se tornar o Mc Noventa, João Paulo Soares estudou o ensino fundamental na Emef Alberto de Almeida, em Santo Antônio. Ele falou sobre 
a importância de levar um pouco de sua vivência e história para os estudantes nas escolas.

"São estudantes que vivem em uma realidade muito semelhante a todos nós que viemos aqui hoje. A cultura nos alcançou, a arte nos alcançou, e 
por isso considero que temos uma dívida de gratidão com elas, por isso tento fazer um pouco do que um dia fizeram comigo, estimular sonhos, 
possibilidades. É uma oportunidade, acima de tudo, de proporcionar aos outros aquilo que um dia me resgatou", disse.

Motivação
Professora de Língua Portuguesa e Práticas Experimentais, Isadora Carvalho falou sobre a iniciativa de convidar os artistas para conversar com os 
estudantes.

"Isso é muito importante para eles. Devido à realidade em que vivem, vejo que muitas vezes eles têm sonhos pequenos ou não acreditam que 
podem realizá-los. Trazer os MCs aqui é uma forma de materializar que esses sonhos são possíveis, uma vez que são pessoas que vieram do 
mesmo lugar que eles e conseguiram alcançar seus sonhos", explica.

Grande final da Copa Vitória de Futebol de Campo
Máster +40 será neste sábado

Publicada em 24/06/2022, às 12h10
Por Alan Rodrigues Costa (akrcosta@vitoria.es.gov.br), com edição de Andreza Lopes

No sábado (25), o Campo da Curva da Jurema recebe a grande final da 
Copa Vitória de Futebol de Campo Máster +40. A partida começa às 
16h, com presença maciça das torcidas finalistas. O título será decidido 
entre as equipes "JP Legend" e "19 de Maio", que se enfrentam num 
jogo único. A partida é aberta ao público.

"A Copa Vitória, além de revelar talentos, é também uma grande festa do 
futebol amador e das comunidades, por isso é um evento tão importante 
para nós e para a cidade. Tenho certeza que as torcidas farão uma linda 
festa no sábado", conta Sandro Parrini, secretário municipal de Esportes 
e Lazer.

Os dois times conquistaram as vagas na final após vencerem os jogos 
semifinais, realizados na última terça-feira (21). Os craques do "JP 
Legend" golearam o "Bavi FC" por 6 a 1, enquanto o "19 de Maio" venceu 
o "Entre Amigos" por 2 a 0.

FINAL
Copa Vitória de Futebol de Campo Máster +40

"JP Legend" X "19 de Maio"
Sábado (25) às 16h

Campo de Futebol da Curva da Jurema

Luis Oliveira

Leonardo Silveira
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Licitações e Contratos

PODER EXECUTIVO

CENTRAL DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS
AVISO DE LICITAÇÃO

O Município de Vitória, por meio da Central de Licitações, Compras e Contratos, da Subsecretaria de Gestão Administrativa, 
torna público que fará realizar licitação na modalidade Pregão, forma Eletrônica, tipo menor preço por lote, modo de 
disputa aberto e fechado, visando atender a Secretaria Municipal de Saúde. O edital estará disponível nos sites https://
portaldecompras.vitoria.es.gov.br/ e www.portaldecompraspublicas.com.br. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 120/2022 - PROCESSO                                                                                     
Nº 1773785/2022. ID (CIDADES): 2022.077E0600022.01.0086. OBJETO: AQUISIÇÃO DE LASER DE BAIXA POTÊNCIA COM 
PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E SUPORTE TÉCNICO DURANTE A GARANTIA. Início de entrega das propostas: dia 30/06/2022. 
Final de entrega das propostas: às 09:00h do dia 12/07/2022. Abertura das propostas e sessão de disputa: às 09:30h do dia 
12/07/2022. Informações no e-mail: fcpetri@vitoria.es.gov.br. Telefone.: (27) 3382-6037/6074. Flavio Cosmi Petri - Pregoeiro 
Municipal. Jaqueline Carmo Murca - Autoridade Competente da Central de Licitações, Compras e Contratos – em substituição. 
Joanna D’Arc Victoria Barros de Jaegher - Secretária Municipal de Saúde. Vitória, 23 de junho de 2022.

CENTRAL DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS
AVISO DE LICITAÇÃO

O Município de Vitória, por meio da Central de Licitações, Compras e Contratos, da Subsecretaria de Gestão Administrativa, torna 
público que fará realizar licitação na modalidade Pregão, forma Eletrônica, tipo menor preço por lote, modo de disputa aberto 
e fechado, visando atender a Secretaria de Saúde e a Secretaria Municipal de Assistência Social. O edital estará disponível nos 
sites https://portaldecompras.vitoria.es.gov.br/ e www.portaldecompraspublicas.com.br. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 121/2022 - 
PROCESSO Nº 1898887/2022. ID (CIDADES): 2022.077E0600022.02.0046. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE FÓRMULA INFANTIL (DE PARTIDA E DE SEGMENTO). Início de entrega das propostas: dia 29/06/2022. 
Final de entrega das propostas: às 09:00h do dia 11/07/2022. Abertura das propostas e sessão de disputa: às 09:30h do dia 
11/07/2022. Informações no e-mail: agpimentel@vitoria.es.gov.br. Telefone.: (27) 3382-6037. Alexis Garcia Pimentel - Pregoeiro 
Municipal. Jaqueline Carmo Murça - Autoridade Competente da Central de Licitações, Compras e Contratos, em exercício. Vitória, 
23 de junho de 2022.

CENTRAL DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS
AVISO DE LICITAÇÃO

O Município de Vitória, por meio da Central de Licitações, Compras e Contratos, da Subsecretaria de Gestão Administrativa, torna 
público que fará realizar licitação na modalidade Pregão, forma Eletrônica, tipo menor preço por lote, modo de disputa aberto e 
fechado, visando atender a Secretaria Municipal de Transportes, Trânsito e Infraestrutura Urbana. O edital estará disponível nos 
sites https://portaldecompras.vitoria.es.gov.br/ e www.portaldecompraspublicas.com.br. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 122/2022 - 
PROCESSO Nº 1327716/2022. ID (CIDADES): 2022.077E0600022.02.0047. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA 
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ESQUETES E PEÇAS TEATRAIS PARA ATENDER A 
GERÊNCIA DE EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO EM REALIZAÇÕES DE AÇÕES EDUCATIVAS. Início de entrega das propostas: dia 
30/06/2022. Final de entrega das propostas: às 09:00h do dia 13/07/2022. Abertura das propostas e sessão de disputa: às 09:30h 
do dia 13/07/2022. Informações no e-mail: sgfonseca@vitoria.es.gov.br. Telefone.: (27) 3382-6037. Samyra Gomes da Fonseca - 
Pregoeira Municipal. Jaqueline Carmo Murça - Autoridade Competente da Central de Licitações, Compras e Contratos em exercício. 
Alex Mariano - Secretário Municipal de Transportes, Trânsito e Infraestrutura Urbana. Vitória, 24 de junho de 2022.

SECRETARIA DE OBRAS
JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO

O Município de Vitória torna público, que após análise dos documentos apresentados na fase habilitatória da TOMADA DE PREÇOS 
Nº. 013/2022, a Comissão Permanente de Licitação julgou inabilitada a empresa: DUAL ENGENHARIA EIRELI e resolveu habilitar 
a prosseguirem no certame as empresas:  APREX COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA; BASTOS EDIFICAÇÕES EIRELI; COMPACTA 
CONSTRUÇÕES E PAVIMENTAÇÕES LTDA; C.S COSTA COMÉRCIO E SERVIÇOS AMBIENTAIS EIRELI; HIMALAIA REFRIGERAÇÃO E 
CONSERVAÇÃO EIRELI; JRE ENGENHARIA EIRELI; METAL EDIFICAÇÕES E ESTRUTURAS METÁLICAS EIRELI; M.T.F. CONSTRUÇÕES 
E MONTAGENS LTDA; PAGANINI ENGENHARIA LTDA; PILARES CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA e RENOVA CONSTRUÇÕES LTDA. 
Processo nº 4906785/2021. ID (CIDADES): 2022.077E0600002.01.0020. Informações no e-mail: semob.cpl@vitoria.es.gov.br. 
Vitória, 24 de junho de 2022. Vilmara Lourenço Thomaz. Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

https://portaldecompras.vitoria.es.gov.br/
https://portaldecompras.vitoria.es.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br
https://portaldecompras.vitoria.es.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br
https://portaldecompras.vitoria.es.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br
mailto:sgfonseca@vitoria.es.gov.br
mailto:semob.cpl@correio1.vitoria.es.gov.br
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Editais
SECRETARIA DE TRANSPORTES, TRÂNSITO E 

INFRAESTRUTURA URBANA
COMUNICADO

Considerando o art. 11 do Decreto nº 17.183/2017, que dispõe 
sobre os critérios para o cumprimento da ordem cronológica 
de exigibilidade das obrigações financeiras no âmbito do Poder 
Executivo Municipal de Vitória;
Considerando o art. 10, inciso IV, do Decreto nº 17.183/2017, 
que dispõe sobre a perda da regularidade fiscal após a liquidação 
da despesa e antes da realização do pagamento;
Considerando a necessidade de manter os serviços de extrema 
relevância para o Município, onde causaria grandes transtornos 
na cidade de Vitória, caso os contratos nº 418/2019 e 217/2018 
sofram interrupção, dessa forma, solicito a suspensão da 
ordem cronológica, referente aos processos 2691370/2022 
e 2691603/2022, dando assim, continuidade aos demais 
pagamentos. 

Vitória, 23 de junho de 2022
Alex Mariano

Secretária Municipal de Transportes,
Trânsito e Infraestrutura Urbana

SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 110/2022
O Secretário Municipal de Gestão e Planejamento, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que:
1 – Ficam convocados os candidatos aprovados nos Editais 
de Processo Seletivo Simplificado, abaixo relacionados, a 
comparecerem com seu comprovante de inscrição impresso 
na SEGES, na Gerência de Recrutamento, Seleção e 
Registro (atendimento RH), localizada na sede da Prefeitura 
de Vitória, munidos dos documentos para a COMPROVAÇÃO DAS 
INFORMAÇÕES DECLARADAS no momento da Inscrição e os 
DOCUMENTOS PARA ADMISSÃO, no período de 27/06/2022 
a 01/07/2022 no horário de 09:00h  às  17:00h, para 
contratação por tempo determinado conforme Lei Municipal     
nº 7.534/2008.
ENGENHEIRO – ATUAÇÃO: ENGENHEIRO ELÉTRICO - 40H 
(ED. 006/22)
Processo nº 2496089/22 – SETRAN
1º Herminio Soares
2º Miguel Fernando Silva Mendes
2 – Conforme o Art. 3º do Decreto nº 19.541/2021 publicado 
em 09/06/2021, de forma excepcional, durante o período de 
pandemia, não será realizada perícia médica para admissão 
de servidores contratados por processos seletivos, devendo o 
convocado entregar junto com os documentos necessários à 
sua admissão, laudo médico admissional emitido por empresa 
especializada.
3 – A relação de documentos e formulários obrigatórios para a 
admissão estarão disponíveis no site selecao.vitoria.es.gov.
br, e os mesmos deverão ser entregues sem rasura e legível.
4 – O candidato que não comparecer dentro do prazo 
determinado no item 1, implicará na sua reclassificação para 
o final da lista de reserva do processo seletivo simplificado ao 
qual concorreu, caso o mesmo não tenha sido reclassificado 
anteriormente.
5 – Informamos que poderão ser solicitados novos documentos 
para a conclusão do processo de contratação.

Vitória, 09 de junho de 2022
Regis Mattos Teixeira

Secretário Municipal de Gestão e Planejamento

SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

EDITAL Nº 015/2022
O Município de Vitória, por intermédio da Secretaria de Gestão 
e Planejamento, faz saber que realizará, nos termos da Lei 
nº 7.534/2008, Processo Seletivo Simplificado em caráter 
de urgência para a contratação temporária de profissionais na 
função constante abaixo, com vistas a atender às necessidades 
de excepcional interesse público do Município de Vitória: 
(Autorização no Processo Nº 5290642/2021)

1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1.1 – É condição essencial para inscrever-se neste Processo 
Seletivo Simplificado o conhecimento e aceitação das instruções 
e normas contidas neste Edital. Ao confirmar a inscrição, o 
candidato declara que conhece e concorda plena e integralmente 
com os termos deste Edital e a legislação vigente.
1.2 – As dúvidas em relação ao presente processo deverão 
ser dirimidas junto à Coordenação de Gestão de Pessoas da 
Secretaria Municipal de Saúde – telefone: (27) 3132-5072, 
semus.gts@gmail.com; e também junto à Coordenação de 
Recrutamento e Seleção da SEGES – processoseletivo@vitoria.
es.gov.br – telefone 3382-6071.
1.3 – O candidato deverá acompanhar todas as publicações 
e informações referentes a este certame, desde o EDITAL 
DE ABERTURA até o EDITAL DE CONVOCAÇÃO, por meio 
do Diário Oficial do Município (diariooficial.vitoria.es.gov.
br) e do endereço eletrônico selecao.vitoria.es.gov.br, não se 
responsabilizando este Município por outras informações.
1.4 – As informações do certame poderão ocorrer somente no 
Diário Oficial do Município OU somente no endereço eletrônico 
selecao.vitoria.es.gov.br OU em ambos. Para tanto, faz-se 
necessário o acompanhamento simultâneo nos dois endereços 
indicados.
1.5 – Os aprovados no Processo Seletivo Simplificado, objeto 
deste Edital para as funções inseridas no âmbito da Prefeitura 
Municipal de Vitória/Secretaria Municipal de Saúde, quando da 
sua contratação, estarão submetidos às normas e condutas, 
com direitos, vantagens, obrigações e atribuições especificadas 
na Lei Municipal nº 7.534/2008 e suas atualizações, bem como 
em legislação correlata aplicável.
1.6 – Este certame trata da contratação por tempo determinado 
destinado a atender as demandas da Secretaria Municipal de 
Saúde – SEMUS.
2 – DAS FUNÇÕES:

2.1 – MÉDICO CARDIOLOGISTA 

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Prestar assistência integral ao cidadão efetuando 
exames médicos, emitindo diagnósticos, 
prescrevendo medicamentos e realizando outras 
formas de tratamento para diversos tipos de 
enfermidades, aplicando recursos de medicina 
preventiva ou terapêutica para promover a 
saúde e bem-estar da população.

REQUISITOS

- Curso superior completo em Medicina;
- Certificado de Residência Médica na área de 
Cardiologia OU Título de Especialista na área de 
Cardiologia;
- Registro profissional no Conselho de Medicina 
– CRM;
- Registro profissional no Conselho da Classe na 
Especialidade – RQE.

REMUNERAÇÃO 
MENSAL R$ 4.205,37 

CARGA HORÁRIA 20 (vinte) horas semanais

VAGAS 01 (uma) + cadastro de reserva

2.2 – MÉDICO CIRURGIÃO GERAL 

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Prestar assistência integral ao cidadão efetuando 
exames médicos, emitindo diagnósticos, 
prescrevendo medicamentos e realizando outras 
formas de tratamento para diversos tipos de 
enfermidades, aplicando recursos de medicina 
preventiva ou terapêutica para promover a 
saúde e bem-estar da população.

REQUISITOS

- Curso superior completo em Medicina;
- Certificado de Residência Médica na área de 
Cirurgia Geral OU Título de Especialista na área 
de Cirurgia Geral;
- Registro profissional no Conselho de Medicina 
– CRM;
- Registro profissional no Conselho da Classe na 
Especialidade – RQE.

REMUNERAÇÃO 
MENSAL

R$ 4.205,37 + Gratificação de PSF/PA caso o 
profissional seja lotado em unidades de Programa 
de Saúde da Família ou Pronto Atendimento.

CARGA HORÁRIA 20 (vinte) horas semanais

VAGAS 01 (uma) + cadastro de reserva
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2.3 – MÉDICO GERIATRA 

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Prestar assistência integral ao cidadão efetuando 
exames médicos, emitindo diagnósticos, 
prescrevendo medicamentos e realizando outras 
formas de tratamento para diversos tipos de 
enfermidades, aplicando recursos de medicina 
preventiva ou terapêutica para promover a 
saúde e bem-estar da população.

REQUISITOS

- Curso superior completo em Medicina;
- Certificado de Residência Médica na área de 
Geriatria OU Título de Especialista na área de 
Geriatria;
- Registro profissional no Conselho de Medicina 
– CRM;
- Registro profissional no Conselho da Classe na 
Especialidade – RQE.

REMUNERAÇÃO 
MENSAL R$ 4.205,37

CARGA HORÁRIA 20 (vinte) horas semanais

VAGAS 01 (uma) + cadastro de reserva

2.4 – MÉDICO GINECOLOGISTA 

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Prestar assistência integral ao cidadão efetuando 
exames médicos, emitindo diagnósticos, 
prescrevendo medicamentos e realizando outras 
formas de tratamento para diversos tipos de 
enfermidades, aplicando recursos de medicina 
preventiva ou terapêutica para promover a 
saúde e bem-estar da população.

REQUISITOS

- Curso superior completo em Medicina;
- Certificado de Residência Médica na área de 
Ginecologia OU Título de Especialista na área de 
Ginecologia;
- Registro profissional no Conselho de Medicina 
– CRM;
- Registro profissional no Conselho da Classe na 
Especialidade – RQE.

REMUNERAÇÃO 
MENSAL

R$ 4.205,37 + Gratificação de PSF/PA caso o 
profissional seja lotado em unidades de Programa 
de Saúde da Família ou Pronto Atendimento.

CARGA HORÁRIA 20 (vinte) horas semanais

VAGAS 01 (uma) + cadastro de reserva

2.5 – MÉDICO INFECTOLOGISTA 

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Prestar assistência integral ao cidadão efetuando 
exames médicos, emitindo diagnósticos, 
prescrevendo medicamentos e realizando outras 
formas de tratamento para diversos tipos de 
enfermidades, aplicando recursos de medicina 
preventiva ou terapêutica para promover a 
saúde e bem-estar da população.

REQUISITOS

- Curso superior completo em Medicina;
- Certificado de Residência Médica na área de 
Infectologia OU Título de Especialista na área de 
Infectologia;
- Registro profissional no Conselho de Medicina 
– CRM;
- Registro profissional no Conselho da Classe na 
Especialidade – RQE.

REMUNERAÇÃO 
MENSAL R$ 4.205,37

CARGA HORÁRIA 20 (vinte) horas semanais

VAGAS 01 (uma) + cadastro de reserva

2.6 – MÉDICO NEUROLOGISTA

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Prestar assistência integral ao cidadão efetuando 
exames médicos, emitindo diagnósticos, 
prescrevendo medicamentos e realizando outras 
formas de tratamento para diversos tipos de 
enfermidades, aplicando recursos de medicina 
preventiva ou terapêutica para promover a 
saúde e bem-estar da população.

REQUISITOS

- Curso superior completo em Medicina;
- Certificado de Residência Médica na área de 
Neurologia OU Título de Especialista na área de 
Neurologia;
- Registro profissional no Conselho de Medicina 
– CRM;
- Registro profissional no Conselho da Classe na 
Especialidade – RQE.

REMUNERAÇÃO 
MENSAL R$ 4.205,37

CARGA HORÁRIA 20 (vinte) horas semanais

VAGAS 01 (uma) + cadastro de reserva

2.7 – MÉDICO PEDIATRA DIARISTA 

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Prestar assistência integral ao cidadão efetuando 
exames médicos, emitindo diagnósticos, 
prescrevendo medicamentos e realizando outras 
formas de tratamento para diversos tipos de 
enfermidades, aplicando recursos de medicina 
preventiva ou terapêutica para promover a 
saúde e bem-estar da população.

REQUISITOS

- Curso superior completo em Medicina;
- Certificado de Residência Médica na área de 
Pediatria OU Título de Especialista na área de 
Pediatria;
- Registro profissional no Conselho de Medicina 
– CRM;
- Registro profissional no Conselho da Classe na 
Especialidade – RQE.

REMUNERAÇÃO 
MENSAL

R$ 4.205,37 + Gratificação de PSF/PA caso o 
profissional seja lotado em unidades de Programa 
de Saúde da Família ou Pronto Atendimento.

CARGA HORÁRIA 20 (vinte) horas semanais

VAGAS 01 (uma) + cadastro de reserva

2.8 – MÉDICO PEDIATRA PLANTÃO 

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Prestar assistência integral ao cidadão efetuando 
exames médicos, emitindo diagnósticos, 
prescrevendo medicamentos e realizando outras 
formas de tratamento para diversos tipos de 
enfermidades, aplicando recursos de medicina 
preventiva ou terapêutica para promover a 
saúde e bem-estar da população.

REQUISITOS

- Curso superior completo em Medicina;
- Certificado de Residência Médica na área de 
Pediatria OU Título de Especialista na área de 
Pediatria;
- Registro profissional no Conselho de Medicina 
– CRM;
- Registro profissional no Conselho da Classe na 
Especialidade – RQE.

REMUNERAÇÃO 
MENSAL

R$ 4.205,37 + Gratificação de PSF/PA caso o 
profissional seja lotado em unidades de Programa 
de Saúde da Família ou Pronto Atendimento.

CARGA HORÁRIA 20 (vinte) horas semanais

VAGAS 01 (uma) + cadastro de reserva

2.9 – MÉDICO PSIQUIATRA

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Prestar assistência integral ao cidadão efetuando 
exames médicos, emitindo diagnósticos, 
prescrevendo medicamentos e realizando outras 
formas de tratamento para diversos tipos de 
enfermidades, aplicando recursos de medicina 
preventiva ou terapêutica para promover a 
saúde e bem-estar da população.

REQUISITOS

- Curso superior completo em Medicina;
- Certificado de Residência Médica na área de 
Psiquiatria OU Título de Especialista na área de 
Psiquiatria;
- Registro profissional no Conselho de Medicina 
– CRM;
- Registro profissional no Conselho da Classe na 
Especialidade – RQE.

REMUNERAÇÃO 
MENSAL R$ 4.205,37

CARGA HORÁRIA 20 (vinte) horas semanais

VAGAS 01 (uma) + cadastro de reserva

3 – DO PROCESSO DE INSCRIÇÃO:
3.1 – DA INSCRIÇÃO
3.1.1 – A inscrição será realizada EXCLUSIVAMENTE por 
meio eletrônico (internet). Para se inscrever, o candidato deverá 
acessar o endereço eletrônico selecao.vitoria.es.gov.br, 
realizar o login e preencher a Ficha de Inscrição Online
3.1.1.1 – A inscrição estará disponível a partir das 08h do 
dia  28/06/2022 até às 23h59min do dia 07/07/2022, 
ininterruptamente, considerando o horário oficial de Brasília/DF.
3.1.2 – No momento da inscrição, o candidato deverá preencher 
os campos conforme orientações disponíveis no site e o disposto 
neste Edital.
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3.1.2.1 – Para efeito de pontuação, só serão computados os 
registros que forem selecionados/digitados pelo candidato e 
concluídos por meio do botão “ADICIONAR”. 
3.1.2.2 – Ao clicar em “ENVIAR”, não será possível alterar 
OU excluir as informações declaradas pelo candidato. 
3.1.3 – É de inteira e exclusiva responsabilidade do candidato 
o completo e correto preenchimento dos dados da ficha 
de inscrição. Presumir-se-ão verdadeiras as informações 
prestadas pelo candidato no ato da inscrição. Durante a etapa 
de Convocação, a não comprovação das informações declaradas 
na inscrição implicará na ELIMINAÇÃO do candidato.
3.1.4 – A Prefeitura Municipal de Vitória não se responsabilizará 
por eventuais prejuízos causados pelo preenchimento 
incorreto dos dados de inscrição, nem pela inscrição não 
efetivada por motivos de ordem técnica em equipamentos 
utilizados pelo candidato, bem como falhas de comunicação ou 
congestionamento de linhas de comunicação que impossibilitem 
a transferência dos dados.
3.1.5 – O candidato poderá se inscrever para mais de uma 
função, desde que comprove o requisito no momento da 
convocação conforme item 2.
3.1.6 – No momento da inscrição, o candidato deverá preencher 
os campos conforme solicitado pelo site, informando a data da 
colação de grau do curso exigido no requisito item 2 e ( item 
3.1.7) e discriminando rigorosamente o Exercício Profissional, 
indicando a data de entrada e saída (dia/mês/ano) de cada 
experiência profissional (vínculo), mesmo que a experiência 
tenha ocorrido em um mesmo órgão, conforme documentação 
a ser apresentada nos moldes dispostos no item 9 e cursos /
eventos relacionados à função pleiteada.
3.1.7 – Em todas as funções o requisito é o Certificado de 
Residência Médica OU Título de Especialista, e deverá ser 
informada a data da conclusão do mesmo.
4 – DOS CANDIDATOS QUE SE DECLARAREM COM 
DEFICIÊNCIA:
4.1 – Neste Processo Seletivo Simplificado ficam reservadas 
5% (cinco por cento) do total das vagas disponibilizadas para 
contratação temporária na função a ser ocupada, para os 
candidatos que se declararem deficientes, e cujas atribuições 
da função sejam compatíveis com a deficiência.
4.2 – O candidato que desejar se inscrever como pessoa com 
deficiência marcará esta opção no momento em que estiver 
preenchendo a Ficha de Inscrição Online.
4.3 – Ressalvadas as disposições contidas neste Edital, os 
candidatos que se declararem com deficiência participarão do 
Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais 
candidatos.
4.4 – De forma excepcional, conforme Decreto Municipal 
nº.19.541 publicado em 09/06/2021, durante o período 
de pandemia do novo Coronavírus (COVID-19), nos Processos 
Seletivos municipais, o candidato que se declarar pessoa 
com deficiência será avaliado por médico do trabalho desta 
Municipalidade mediante agendamento.
4.4.1 – O candidato que se inscreveu como deficiente será 
convocado pelo site selecao.vitoria.es.gov.br e comparecerá 
à Medicina do Trabalho conforme agendamento.
4.4.1.1 – O candidato deve apresentar no dia agendado, cópia 
original do Laudo Médico, emitido nos últimos 12 (doze) meses, 
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doenças (CID-10), citação do nome do (a) 
candidato (a), carimbo indicando o nome, número do CRM e a 
assinatura do (a) médico (a) responsável por sua emissão bem 
como a provável causa da deficiência.
4.4.2 – O Médico do Trabalho do Município deverá avaliar a 
compatibilidade da deficiência do candidato para o exercício 
do cargo ou função, levando em consideração as atribuições 
previstas em lei e regulamentos para cada cargo ou função, 
emitindo um parecer com o resultado desta avaliação.
4.4.2.1 – O Laudo Médico será avaliado por médico do trabalho 
desta Municipalidade, que tem a prerrogativa de solicitar 
quaisquer documentos médicos para esclarecimentos ou para 
conclusão do procedimento.
4.5 – Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas 
aos candidatos com deficiência e terá seu nome somente na 
listagem geral deste Processo Seletivo Simplificado o candidato 
que: não atender ao disposto no item anterior, não comparecer 
à perícia médica ou não for enquadrado como deficiente, nos 
termos do Decreto Municipal nº 13.460/2007.

4.6 – Terá seu nome na listagem geral e também na listagem 
específica para pessoas com deficiência neste Processo Seletivo 
Simplificado, o candidato que for enquadrado como deficiente 
e que tiver sua deficiência avaliada como compatível com as 
atribuições da função pleiteada, conforme Laudo Médico emitido 
pela Perícia do Município de Vitória.
4.7 – Será ELIMINADO do Processo Seletivo Simplificado, o 
candidato que tiver sua deficiência avaliada como incompatível 
com as atribuições da função pleiteada, conforme Laudo Médico 
emitido pela Perícia do Município de Vitória.
4.8 – O fornecimento do Laudo Médico é de responsabilidade 
exclusiva do candidato e o mesmo terá validade somente para 
este Processo Seletivo Simplificado e não será devolvido, assim 
como não serão fornecidas cópias a ele concernentes.
5 – DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO:
5.1 – O Processo Seletivo será realizado nas seguintes ETAPAS:
1ª ETAPA – DA INSCRIÇÃO:
Preenchimento da Ficha de inscrição no site selecao.vitoria.
es.gov.br. Possui caráter classificatório, de acordo com os 
requisitos estabelecidos para o cargo.
2ª ETAPA – DA COMPROVAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 
DECLARADAS e DOCUMENTOS PARA ADMISSÃO:
Convocação para comprovação dos requisitos para contratação 
(item 2), do tempo de exercício profissional e qualificação 
profissional (item 8), e da apresentação da documentação para 
admissão. Essa etapa possui caráter eliminatório/classificatório, 
conforme disposto no item 12.3.
5.2 – O candidato deverá cadastrar cada período de experiência 
de forma individual. Períodos sem vínculo entre uma experiência 
e outra não deverão ser informados. Caso o candidato não 
observe essa orientação, ficará ciente de que esses períodos 
sem vínculo serão desconsiderados para fins de experiência 
profissional, ocasionando em sua ELIMINAÇÃO.
5.3 – A pontuação de que trata o item 8 deste Edital terá valor 
máximo de 100 (cem) pontos, conforme indicado abaixo:

Tabela 02 – Pontuação por área
ÁREA PONTOS

I – EXERCÍCIO PROFISSIONAL 60
II – QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 40

TOTAL 100
5.3.1 – Não serão computados os pontos que ultrapassarem o 
limite estabelecido.
5.3.2 – O procedimento de entrega da documentação na fase 
de comprovação de EXERÍCIO PROFISSIONAL e QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL será definido no Edital de Convocação. 
5.4 – A 2º etapa ocorrerá conforme necessidade da Secretaria 
Municipal de Saúde.
6 – DA COMPROVAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DECLARADAS:
6.1 – Todas as informações declaradas pelo candidato no ato da 
inscrição deverão ser comprovadas para efeitos de convocação 
e contratação.
6.2 – Essa etapa terá caráter ELIMINATÓRIO.
6.3 – Na hipótese da não comprovação das informações 
declaradas no EXERCÍCIO PROFISSIONAL e QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL e/ou não comprovação do requisito para 
contratação no cargo (item 2), o candidato será ELIMINADO do 
Processo Seletivo.
6.4 – Somente serão validados os documentos que comprovem 
o EXERCÍCIO PROFISSIONAL que especificarem dia/mês/ano 
de entrada e dia/mês/ano de saída do serviço, e que tenham 
ocorrido após a conclusão do curso exigido no requisito ao cargo 
para o qual concorre.
6.5 – Os candidatos que declararem algum EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL em vigor (sem data de saída), ou aqueles que 
tiverem algum EXERCÍCIO PROFISSIONAL que se encerrou 
durante o período de inscrições deste Processo Seletivo 
Simplificado, deverão preencher o campo “Data de Saída” no 
site de inscrições. Para ambos os casos, a data final considerada 
para fins de pontuação será a do primeiro dia de inscrições 
deste Processo Seletivo Simplificado.
6.6 – Somente será pontuado o título de QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL concluído até a Data de Inscrição neste Processo 
Seletivo e de acordo com as normatizações contidas no item 8.
6.7- O candidato deverá optar por inserir no máximo 02 cursos 
do ANEXO I – ÁREA II. 
7 – DA COMPROVAÇÃO DO REQUISITO:
7.1 – A comprovação do REQUISITO da função (item 2) se dará 
da seguinte forma: 
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7.2 – Diploma para comprovação da escolaridade mínima 
exigida .
7.2.1 – Será aceito o Histórico Escolar contendo 
obrigatoriamente a data na qual o candidato colou grau e o 
reconhecimento do curso no MEC.
7.3 – Cópia simples e legível do documento (Certificado/
Diploma) que comprove a conclusão do curso de 
Residência OU Título de Especialista, exigido no 
REQUISITO da função. 
7.4 – Para quem se formou a partir de 01 de janeiro de 2020 
será aceita Declaração OU Certidão de Conclusão, contendo 
obrigatoriamente a data na qual o candidato colou grau e o 
reconhecimento do curso no MEC.
7.4.1 – O candidato que, no momento do preenchimento da 
inscrição, informar a data de conclusão do requisito, está ciente 
que o tempo de serviço só será computado a partir dessa data.
7.5 – A documentação de escolaridade expedida por órgãos 
estrangeiros deverá ser revalidada por instituição brasileira 
reconhecida pelo Ministério de Educação e Cultura – MEC.
7.6 – Cópia simples e legível de documento que comprove a 
inscrição no Conselho Regional da classe exigido no REQUISITO 
da função. 
7.7 – Cópia simples e legível de documento que comprove 
a inscrição no Conselho na Especialidade - RQE exigido no 
REQUISITO da função.
7.8 – Todos os documentos de que trata este item deverão 
abranger frente e verso.
7.9 – Na hipótese de não comprovação ou de comprovação 
inadequada dos requisitos mínimos exigidos para o cargo, o 
candidato estará ELIMINADO deste Processo Seletivo.
8 – DA COMPROVAÇÃO EXERCÍCIO E QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL 
8.1 – Serão considerados para fins de pontuação e classificação 
do candidato na listagem final deste Processo Seletivo o seu 
EXERCÍCIO PROFISSIONAL e a sua QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL, considerando as exigências abaixo:
a) EXERCÍCIO PROFISSIONAL: experiência estritamente 
prestada na função pleiteada, após a conclusão do curso 
exigido no REQUISITO (item 2), devendo ser comprovado 
conforme padrão especificado na Tabela 03, abaixo.
b) QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL: comprovação 
de conclusão de cursos de Pós-Graduação Lato Sensu 
(Especialização/Residência), Pós-Graduação Stricto Sensu 
(Mestrado e Doutorado) e cursos avulsos/eventos relacionados 
à função pleiteada.

Tabela 03 – Comprovação de Exercício Profissional
ATIVIDADE 
PRESTADA COMPROVAÇÃO

8.1.1 – Em Órgão 
Público

Documento expedido pelo Poder Federal, 
Estadual ou Municipal, conforme o âmbito da 
prestação da atividade, em papel timbrado, 
com carimbo do órgão expedidor, datado 
e assinado pelo Departamento de Pessoal/
Recursos Humanos. Não serão aceitas 
declarações expedidas por qualquer órgão 
que não especificado neste item.

8.1.2 – Em Empresa 
Privada

Carteira de trabalho contendo as páginas 
de identificação (foto e dados pessoais/
qualificação civil) E o(s) registro(s) do(s) 
contrato(s) de trabalho. 

8.1.3 – Como prestador 
de serviços

e/ou autônomo

Contrato de prestação de serviços E 
declaração da empresa ou do setor onde 
atua/atuou, em papel timbrado ou com 
carimbo de CNPJ, data e assinatura do 
responsável pela emissão da declaração, 
comprovando efetivo período de atuação no 
cargo.

8.1.4 – A pontuação desta área da avaliação está discriminada 
no Anexo I – Área I.
8.1.5 – Nos casos em que o comprovante de exercício 
profissional identificar a função apenas por sigla ou quando 
a nomenclatura da função exercida for diferente da função 
pleiteada, o candidato deverá complementar as informações 
descritas nos subitens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, apresentando 
declaração emitida pela empresa ou setor de atuação, em papel 
timbrado ou com carimbo de CNPJ, datada e assinada pelo 
responsável pela emissão do documento.

8.1.6 – Não haverá limite para apresentação de documentos 
comprobatórios de tempo de serviço, sendo vedada a contagem 
cumulativa de tempo de serviço prestado em diferentes locais 
em um mesmo período.
8.2 – Para fins de pontuação, a data inicial para contagem do 
tempo de Exercício Profissional, será considerada na seguinte 
ordem: 
a) A data da conclusão da Residência Médica OU do Título 
de Especialista.
b) A data de expedição do comprovante do curso exigido no 
Requisito;
c) A data da inscrição no respectivo conselho de classe. Na 
falta desta, a data de expedição do comprovante do registro no 
conselho de classe apresentado. 
8.3 – Não será aceito para fins de pontuação o Exercício 
Profissional: prestado na qualidade de proprietário/sócio de 
empresa, estagiário ou voluntário, monitor ou oficineiro.
8.4 – Para todos os documentos comprobatórios a serem 
apresentados será aceita a presença de assinatura digital, 
desde que esteja válida no momento de sua apresentação.
8.5 – Considera-se QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL - cursos 
/eventos relacionados à função pleiteada.
8.5.1 – A pontuação desta área da avaliação está discriminada 
no Anexo Único – Área II.
8.5.2 – O curso de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização) 
deverá ser apresentado por meio de Certificado.
8.5.2.1 – Em caso de impossibilidade de apresentação do 
certificado, por ainda não ter sido emitido pela Instituição 
de Ensino, será aceita, Declaração ou Certidão de Conclusão 
do curso de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização) se o 
curso for concluído a partir de 01/01/2020, desde que 
acompanhado do histórico escolar do curso, com data de 
conclusão e aprovação da monografia.
8.5.2.2 – O curso de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização), 
expedido por universidades estrangeiras, somente será aceito 
se reconhecido por universidades brasileiras que possuam 
cursos de Pós-Graduação reconhecidos e avaliados pelo Mec, 
na mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou 
superior, conforme legislação que trata da matéria.
8.5.2.3 – Somente será pontuado o curso de Pós-Graduação 
Lato Sensu (Especialização/Residência) iniciado após a colação 
de grau, desde que não apresente o mesmo como requisito da 
função.
8.6 – Para os cursos de Mestrado e Doutorado, exigir-se-á o 
Diploma no qual conste à comprovação da defesa e aprovação 
da dissertação/tese.
8.6.1 – Em caso de impossibilidade de apresentação do diploma, 
por ainda não ter sido emitido pela Instituição de Ensino, serão 
aceitas, Declarações ou Certidões de Conclusão dos cursos 
de Mestrado e Doutorado se o curso for concluído a partir 
de 01/01/2020, desde que constem do referido documento 
a comprovação da defesa e aprovação da dissertação/tese, 
acompanhado do histórico. O envio somente da Ata de defesa 
de Tese, não acompanhada da declaração da Instituição de 
Ensino, não será considerado para fim de pontuação.
8.6.2 – Os diplomas de Mestrado e Doutorado expedidos 
por universidades estrangeiras somente serão aceitos se 
reconhecidos por universidades que possuam cursos de Pós-
Graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de 
conhecimento e em nível equivalente ou superior, conforme 
legislação que trata da matéria.
8.6.3 – No caso de diploma que não informe especificamente a 
data do início do curso, deverá ser apresentada, também, uma 
declaração informando a referida data.
8.6.4 – Para os diplomas que estiverem com grafia do nome 
diferente do nome atual do candidato, o mesmo deverá 
encaminhar documentação comprobatória para esclarecer a 
alteração.
8.7 – Considera-se curso avulso/evento: jornadas, formações 
continuadas, oficinas, programas, treinamentos, semana, 
projeto de extensão e ciclos, palestras, congressos, simpósios, 
fóruns, encontros e seminários.
8.7.1 – Os cursos deverão ser comprovados por meio de 
certificados. 
8.8 – A pontuação desta área da avaliação está discriminada no 
Anexo Único – Área II.
8.8.1 – Somente serão pontuados cursos avulsos/eventos 
concluídos a partir de 01 de janeiro de 2017.
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8.8.2 – Para pontuação dos cursos em que o candidato não 
possua CERTIFICADO, será necessária a entrega de declaração 
de conclusão em papel timbrado ou contendo o carimbo de 
CNPJ da entidade que forneceu o curso, data de conclusão do 
mesmo, carimbo e assinatura do responsável pela emissão do 
documento e data de expedição do mesmo. 
8.9 – Certificados de Cursos só terão validade quando redigidos 
em português. 
8.9.1 – Cursos redigidos em outro idioma deverão ainda 
estar acompanhados de documento expedido por tradutor 
juramentado.
8.10 – Todos os documentos de que trata este item deverão 
abranger frente e verso.
9 – DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES, CLASSIFICAÇÃO 
E PRAZO DE VALIDADE:
9.1 – O Resultado Final deste Processo Seletivo Simplificado 
será aferido pelo somatório dos pontos obtidos no Exercício 
Profissional e Qualificação Profissional.
9.2 – A listagem de classificação dos candidatos aprovados   
dar-se-á na ordem decrescente do total de pontos obtidos.
9.3 – Caso haja empate na totalização dos pontos, o critério 
de desempate a ser utilizado será: Área I – EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL, seguido por MAIOR IDADE.
9.4 – Este Processo Seletivo Simplificado, em caráter de 
urgência terá validade de 18 (dezoito) meses, a partir da data 
da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por 
até igual período, a critério do Município. 
10 – DA CONVOCAÇÃO: 
10.1 – A convocação dos candidatos classificados neste Processo 
Seletivo obedecerá a ordem de classificação do Resultado Final 
e será efetuada em Edital próprio, publicado no Diário Oficial 
do Município, de acordo com a classificação decrescente de 
pontuação dos candidatos.
10.2 – Para fins de atendimento à convocação, o candidato 
deverá OBRIGATORIAMENTE apresentar todas as documentações 
comprobatórias dos itens declarados no ato de inscrição de 
acordo com o disposto no Edital de Convocação de candidatos.
10.3 – A não comprovação de todas as informações declaradas 
na inscrição pelo candidato convocado implicará na sua 
ELIMINAÇÃO do processo seletivo.
11 – DA CONTRATAÇÃO: 
11.1 – Para a contratação por meio deste Processo Seletivo 
Simplificado, o candidato deverá:
– Ser convocado por meio de Edital publicado no Diário Oficial 
do Município de Vitória; – Ser brasileiro nato ou naturalizado;
– Possuir a idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na 
data da contratação;
– ENVIAR/ENTREGAR os documentos necessários à sua 
admissão, laudo médico admissional emitido por empresa 
especializada, considerando que, durante o período de pandemia 
do novo Coronavírus (COVID-19), para os candidatos que não 
se declararam pessoas com deficiência, não será necessário 
passar por perícia médica realizada pela Medicina do Trabalho 
desta prefeitura para admissão em processos seletivos (Decreto 
Municipal nº 19541/2021). 
11.1.1 – ENVIAR/ENTREGAR, pelo meio estabelecido 
no Edital de Convocação, a seguinte documentação 
obrigatória para a contratação (cópia simples):
a) Comprovante de escolaridade (curso completo);
b) Documento de identidade (RG) com foto (frente e verso, 
com o número e a data de expedição);
c) Comprovante de Situação Cadastral no CPF – Internet/ 
Receita Federal. Com nome conforme consta na Certidão de 
Nascimento ou Casamento apresentada;
d) Certidão de Quitação Eleitoral; Certidão entregue deve 
constar a informação de que está “QUITE com a Justiça Eleitoral” 
OBS: Caso não consiga emitir pelo site www.tse.jus.br/eleitor/
certidoes/certidao-dequitacao-eleitoral, procure o Cartório 
Eleitoral.
e) Certidão de Nascimento ou de Casamento;
f) CPF do cônjuge;
g) Certidão Nascimento e CPF do (s) filho (s) (informados na 
ficha familiar);

h) Comprovação da situação militar (no caso de candidatos do 
sexo masculino) Documentos aceitos: Certificado de Reservista 
de 1ª ou 2ª categoria, Certificado de Dispensa de Incorporação 
(antigo Certificado de Reservista de 3ª categoria), Certificado de 
Isenção, Certidão de Situação Militar, Carta Patente, Provisão de 
Reforma, Atestado de Situação Militar, Atestado que comprove 
estar desobrigado do Serviço Militar, Carteira de Identidade 
Militar, Cartão de Identificação Militar e Certificado de Dispensa 
do Serviço Alternativo.
Obs.: Homens a partir de 46 anos estão dispensados da 
apresentação deste documento.
i) Comprovante de residência: energia, água, telefone (emitidos 
há no máximo 3 (três) meses) ou contrato de locação;
j) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP emitido nos 30 dias 
anteriores a convocação do candidato (emitido pela CAIXA ou 
Banco do Brasil); No comprovante de inscrição deve constar o 
mesmo número da “Consulta na Qualificação Cadastral”. Caso 
o número do PIS/PASEP do comprovante entregue for diferente 
do número que consta na “Consulta Qualificação Cadastral”, 
você deverá procurar o seu banco para solicitar a unificação, 
pois só pode haver um número de PIS/PASEP ativo;
k) Comprovante da “Consulta da Qualificação Cadastral” 
impresso – site: http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/
pages/index.xhtml; após a verificação cadastral, será 
apresentado o resultado da consulta. Caso apareça a mensagem 
“Os dados estão corretos.”, não há divergências que devem 
ser corrigidas. Caso haja divergência nos dados informados, 
aparecerá uma mensagem com orientações para que se proceda 
a correção e, somente após a correção das divergências, poderá 
assinar o contrato;
l) 01 (uma) foto 3 x 4 recente;
m) Registro no Conselho de Classe e certidão de quitação, 
quando obrigatório;
n) Certidão (ou Declaração) de Acúmulo de Cargo, devidamente 
assinada e carimbada, emitida pelo setor responsável:
•No caso de Acúmulo em órgão externo: emitido pela área de 
Recursos Humanos Geral do órgão (não será aceita declaração 
emitida pela Secretaria de Lotação);
No caso de Acúmulo na PMV: emitido pelo RH da Secretaria de 
Lotação (não será aceita declaração da Chefia Imediata);
Conforme determina o Decreto nº 17.953, de 20/12/2019, a 
Declaração deverá conter: nome do servidor, data de admissão, 
nome do cargo/função, tipo de vínculo, jornada de trabalho 
(carga horária), horário de trabalho, e se trabalha em regime 
de escala ou não;
•Não ter tido, em vínculos anteriores com Administração Pública 
de Vitória, rescindido, exonerado ou demitido em decorrência do 
artigo 14, incisos I, III, IV e V, da Lei Municipal nº 7534/2008, 
e/ou ato motivado pela Corregedoria e/ou por determinação 
judicial.
o) CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social (não será 
aceita a CTPS digital).
11.2 – Caso o candidato deixe de apresentar a documentação 
exigida para a Admissão ou ficar pendente de algum documento 
nos moldes estabelecidos neste item e no Edital de Convocação, 
decorrido o prazo para ingresso, a contratação não se 
concretizará e será ELIMINADO do certame.
11.3 – No momento de apresentação na Gerência do Trabalho 
em Saúde, na Secretaria Municipal de Saúde de Vitória, o 
profissional deverá apresentar documentação comprobatória 
de desvinculação no SCNES (Sistema de Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde) ou comprovação de compatibilidade 
de horários, conforme Portaria Ministerial nº 134, de 04/04/2011, 
conforme modelo de documento comprobatório ANEXO II.
11.4 – O profissional deve acessar site  cnes.datasus.gov.br/
pages/consultas.jsp  para consultar sua situação e solicitar 
desvinculação, em caso de desconformidade. Entretanto,  o 
pedido pelo site não retira a obrigatoriedade de apresentação 
de documentação comprobatória que deverá ser emitida pela 
instituição onde o profissional estava vinculado ao CNES. 
O profissional não receberá início de atividade na Secretaria 
Municipal de Saúde se houver incompatibilidade de carga 
horária e acumulação ilegal de cargos públicos.
12 – DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES:                 
12.1 – Será ELIMINADO o candidato que:
a) Apresentar documentos ilegíveis, incompletos ou rasurados.
b) Prestar declaração inverídica, inexata ou, ainda, que não 
possa satisfazer todas as condições estabelecidas neste Edital, 
bem como apresentar documentos irregulares. 

http://cnes.datasus.gov.br/pages/consultas.jsp
http://cnes.datasus.gov.br/pages/consultas.jsp
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12.2 – Os candidatos estarão sujeitos ao cumprimento do 
horário de trabalho determinado pela Secretaria Municipal 
de Saúde, bem como a atuar na localidade de necessidade 
do Município. Na impossibilidade de cumprir este horário ou 
de atuar nos locais indicados, o mesmo será ELIMINADO em 
qualquer tempo.
12.3 – Será reclassificado para o último lugar da listagem de 
classificação geral da respectiva função:
a) O convocado que  não comparecer ou deixar de enviar a 
documentação no prazo estipulado no Edital de Convocação;
b) O candidato que se enquadrar nas disposições dos incisos III 
e IV do Art. 9º da Lei Nº 7.534/08, que dispõe sobre contratação 
por tempo determinado.
12.3.1 – A reclassificação só acontecerá uma única vez.
12.4 – O candidato que for assinar contrato de prestação de 
serviço por tempo determinado com este Município fica ciente 
de que deverão ser observadas as vedações contidas nos 
incisos XVI, XVII e §10 do Art. 37 da Constituição Federal de 
1988 e demais dispositivos legais acerca de acúmulo de cargos 
públicos.
12.5 – O profissional contratado por meio da reserva do 
presente Edital, caso precise se afastar por motivo de licença 
médica, a partir do 16º dia de afastamento passará a receber 
pelo INSS.
12.6 – O município de Vitória, com base em registros 
encaminhados à Secretaria Municipal de Saúde pela chefia 
imediata, poderá rescindir o Contrato Administrativo de 
Prestação de Serviços, antecipadamente, em observância ao 
que dispõe o Art. 14 da Lei N. º 7.534/2008.
12.7 – Ficará a cargo do município de Vitória avaliar a 
possibilidade de renovação do contrato por tempo determinado, 
não tendo obrigatoriedade de manutenção do mesmo.
12.8 – A aprovação neste Processo Seletivo Simplificado 
não assegura ao candidato a sua contratação, mas apenas 
a expectativa de ser convocado seguindo rigorosa ordem de 
classificação.
12.9 – De acordo Com a legislação processual civil em vigor, é a 
Comarca de Vitória o foro competente para julgar as demandas 
judiciais decorrentes deste Processo Seletivo Simplificado.
12.10 – Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos 
pela Secretaria de Gestão e Planejamento e pela Secretaria 
Municipal de Saúde, observados os princípios e normas que 
regem a Administração Pública.

Vitória, 21 de junho de 2022
Regis Mattos Teixeira

Secretário Municipal de Gestão e Planejamento

ANEXO I
ÁREA I – EXERCÍCIO PROFISSIONAL

DISCRIMINAÇÃO PONTOS

Tempo de serviço prestado 
estritamente na função pleiteada

1 (um) ponto por mês 
completo até o limite de 60 

(sessenta) meses.

ÁREA II – QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

DISCRIMINAÇÃO PONTOS

Título de Doutor 40
Título de Mestre 30
Pós Graduação Lato Sensu / Especialização / Residência 20
Curso/evento com duração igual ou superior a 120 horas 15
Curso/evento com duração de 80 a 119 horas 10
Curso/evento com duração de 40 a 79 horas 05
Curso/evento com duração inferior a 40 horas 03

Tabela de cursos máximo 40 pontos

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESVINCULAÇÃO DO 
CADASTRO DO SISTEMA DE CADASTRO NACIONAL DE 

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE (SCNES)

Declaramos para os devidos fins que o/a 
profissional........................................, CPF: ....................
.................... foi desvinculado do  SCNES, sob gestão deste 
estabelecimento.

A desvinculação foi feita no dia  ....../...../....
                                                                                                               
Local e data

Assinatura e carimbo do órgão e do servidor. 

OBS: Este documento deverá ser em papel timbrado do 
órgão governamental ou do estabelecimento privado.

Considerando a Portaria Ministerial nº 134, de 
04/04/2011 em seus artigos:
1º – Constitui responsabilidade dos gestores municipais, 
estaduais e do Distrito Federal/DF, bem como dos gerentes 
de todos os estabelecimentos de saúde na correta inserção, 
manutenção e atualização sistemática dos cadastros no SCNES 
dos profissionais de saúde em exercício nos seus respectivos 
serviços, públicos e privados.
2º – Fica proibido o cadastramento no SCNES de profissionais 
de saúde em mais de 2 (dois) cargos ou empregos públicos, 
conforme disposto no Art. 37, inciso XVI, alínea ‘c’, da 
Constituição Federal de 1988.
§1º – O descumprimento do previsto no caput deste artigo 
terá como consequência a inconsistência do registro deste 
profissional em cadastros anteriores no exercício dos cargos ou 
empregos públicos, mantendo-o apenas nos 2 (dois) cadastros 
mais recentes.
§2º – No caso de cadastramento de profissional que exerça 2 
(dois) cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, 
deve ficar comprovada a compatibilidade de horários, conforme 
disposto no Art. 37, inciso XVI, alínea ‘c’ da constituição Federal 
de 1988.

SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
COMISSÃO CENTRAL DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS
EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

Nº 067
A Coordenadora da Comissão de Avaliação de Documentos - 
CCAD e demais membros, composição estabelecida através 
do Decreto n° 16.337/2015, de acordo com as Listagens 
de Eliminação de Documentos autorizadas pela CCAD, por 
intermédio das Atas de Eliminação de Documentos de n° 
83/2022 (SEGES/GCL/CC) e n° 84/2022 (SEMMAM/GF/
CFAS), faz saber a quem possa interessar que a partir do 30º 
(trigésimo) dia subsequente a data de publicação deste Edital no 
Diário Oficial do Município de Vitória, se não houver oposição, o 
Arquivo Geral do Município de Vitória eliminará os documentos 
relativos a PROCESSOS ADMINISTRATIVOS do período de 1991 
a 2009, abaixo relacionados.

ATA Nº 83/2022
SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SEGES/GCL/CC

N° PROCESSO ANO ASSUNTO

7652373 2009 Aditamento

ATA Nº 84/2022
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SEMMAM/GF/CFAS

N° PROCESSO ANO ASSUNTO

58687 1991 Licença Ambiental

90375 1991 Licença Ambiental

121970 1992 Licença Ambiental

124328 1992 Recurso Contra Decisão de Processo Administrativo

136369 1992 Licença Ambiental

2662 1993 Medida Cautelar

4420 1993 Licença Ambiental

24469 1993 Licença Ambiental

28230 1993 Licença Ambiental

34245 1993 Licença Ambiental

48353 1994 Licença Ambiental

76141 1994 Licença Ambiental

84140 1994 Licença Ambiental
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102636 1995 Denúncia/Reclamação

109119 1995 Denúncia/Reclamação

112073 1995 Impugnação Auto de Infração - Meio Ambiente

112813 1995 Denúncia/Reclamação

112882 1995 Impugnação Auto de Infração - Meio Ambiente

115832 1995 Denúncia/Reclamação

115833 1995 Denúncia/Reclamação

117602 1995 Informação

119195 1995 Denúncia/Reclamação

119196 1995 Denúncia/Reclamação

119197 1995 Denúncia/Reclamação

119198 1995 Denúncia/Reclamação

119199 1995 Denúncia/Reclamação

123277 1995 Denúncia/Reclamação

123373 1995 Auto de Infração

123374 1995 Auto de Infração

123501 1995 Auto de Infração

123502 1995 Auto de Infração

123510 1995 Auto de Infração

123513 1995 Auto de Infração

123514 1995 Auto de Infração

123516 1995 Auto de Infração

123520 1995 Denúncia/Reclamação

123521 1995 Denúncia/Reclamação

123522 1995 Denúncia/Reclamação

123523 1995 Denúncia/Reclamação

123524 1995 Denúncia/Reclamação

123525 1995 Denúncia/Reclamação

123526 1995 Denúncia/Reclamação

123527 1995 Denúncia/Reclamação

123529 1995 Denúncia/Reclamação

124909 1995 Licença Ambiental

127199 1995 Impugnação Auto de Infração - Meio Ambiente

127583 1995 Denúncia/Reclamação

127969 1995 Denúncia/Reclamação

131085 1995 Denúncia/Reclamação

131096 1995 Licença Ambiental

131483 1995 Denúncia/Reclamação

133049 1995 Denúncia/Reclamação

133050 1995 Denúncia/Reclamação

136546 1995 Impugnação Auto de Infração - Meio Ambiente

136610 1995 Licença Ambiental

138195 1995 Licença Ambiental

138790 1995 Denúncia/Reclamação

139526 1995 Denúncia/Reclamação

143271 1996 Licença Ambiental

149257 1996 Denúncia/Reclamação

150659 1996 Denúncia/Reclamação

152070 1996 Denúncia/Reclamação

154626 1996 Licença Ambiental

158092 1996 Denúncia/Reclamação

159506 1996 Licença Ambiental

159507 1996 Autorização para Realização de Eventos em Praças/
Parques ou Área Privada

160718 1996 Denúncia/Reclamação

162569 1996 Licença Ambiental

163191 1996 Denúncia/Reclamação

164089 1996 Denúncia/Reclamação

167715 1996 Impugnação Auto de Infração - Meio Ambiente

168226 1996 Denúncia/Reclamação

168269 1996 Auto de Constatação

168487 1996 Denúncia/Reclamação

174259 1996 Licença Ambiental

176153 1996 Denúncia/Reclamação

178097 1996 Denúncia/Reclamação

180265 1996 Auto de Infração

180535 1996 Licença Ambiental

181422 1996 Licença Ambiental

183670 1996 Denúncia/Reclamação

183996 1996 Denúncia/Reclamação

186093 1996 Licença Ambiental

187128 1996 Denúncia/Reclamação

187453 1996 Licença Ambiental

135234 1997 Licença Ambiental

237377 1997 Licença Ambiental

595460 1997 Impugnação Auto de Infração - Meio Ambiente

953264 1997 Denúncia/Reclamação

996131 1997 Denúncia/Reclamação

1093178 1997 Parcelamento de Débito

1235501 1997 Denúncia/Reclamação

1306577 1997 Mandado de Segurança

1580500 1997 Mandado de Segurança

1619750 1997 Mandado de Segurança

1750410 1997 Licença Ambiental

1796302 1997 Denúncia/Reclamação

1937983 1997 Licença Ambiental

2024505 1997 Denúncia/Reclamação

2250054 1997 Denúncia/Reclamação

2730700 1997 Denúncia/Reclamação

3448442 1997 Denúncia/Reclamação

4093391 1997 Denúncia/Reclamação

4159505 1997 Denúncia/Reclamação

4239958 1997 Impugnação Auto de Infração - Meio Ambiente

39394 1998 Licença Ambiental

247951 1998 Impugnação Auto de Infração - Meio Ambiente

375300 1998 Autorização para Realização de Eventos em Praças/
Parques ou Área Privada

407269 1998 Denúncia/Reclamação

1088976 1998 Impugnação Auto de Infração - Meio Ambiente

3757287 1998 Impugnação Auto de Infração - Meio Ambiente

4556404 1998 Denúncia/Reclamação

2127509 1999 Denúncia/Reclamação

2956826 1999 Impugnação Auto de Infração - Meio Ambiente

4681601 1999 Denúncia/Reclamação

2258716 2000 Denúncia/Reclamação

5163439 2000 Impugnação Auto de Infração - Meio Ambiente

5464804 2000 Denúncia/Reclamação

60615 2002 Denúncia/Reclamação

3111327 2002 Denúncia/Reclamação

460909 2003 Denúncia/Reclamação

Os interessados, no prazo citado, poderão requerer as 
suas expensas e mediante petição dirigida à Comissão 
Central de Avaliação de Documentos - CCAD, a retirada ou 
cópias de documentos, avulsos ou processos, bem como 
o desentranhamento ou cópias de folhas de um processo, 
desde que tenha respectiva qualificação e demonstração de 
legitimidade do pedido.

Vitória, 13 de junho de 2022
COORDENADORA – Luciana Rocha Barbosa Moreira

MEMBROS – Adriana Cremasco
Daniela da Silva Bahiense Moreira

Ewerton Silva Nicolau
Ioleti de Souza Alexandre
Rosângela Corrêa Dutra
Shirley Conceição Vita

Tárcio Luiz Martins Carvalho
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Portarias

SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
PORTARIA Nº 081

O Secretário Municipal de Gestão e Planejamento, no uso de 
suas atribuições,

R E S O L V E:
Art. 1°. Conceder a Gratificação de Adicional por Tempo de 
Serviço (ATS), prevista no Art. 119 da Lei n° 2994, de 17 
de dezembro de 1982 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Vitória, aos servidores municipais efetivos e 
comissionados listados.

MAT. NOME GRAT. 
ANTERIOR

GRAT. 
CONCEDIDA

526897 ADAROSINA MATOS DO NASCIMENTO 20% 15%

529568 ADRIANA MOREIRA LOPES 10% 15%

600074 ALCIENE BISPO BRAGA BARBOSA 10% 15%

615914 ALINY CORREA SIMMER 0 5%

529352 ANNA CHRISTINA CASTRO CORREA SAID 10% 15%

599358 BRUNO FORECHI FALQUETO 5% 10%

605702 CARLOS EDUARDO CARVALHO DA SILVA 5% 10%

560978 CAROL BERGER GOMES DE SOUZA 10% 15%

615918 CINTIA MAIRA CARDOSO 0 5%

615975 CLAUDIONARA POMPERMAYER FARIA 0 5%

612883 CLEONICE DE JESUS COSTA DA SILVA 5% 10%

599355 DANIELLA SOARES BORGES 5% 10%

167797 DEBORA CAMPOS CAMPELO 20% 25%

599352 DELIONIAS DE FREITAS MELO 5% 10%

598868 EDMARA DA SILVA CONCEICAO 10% 15%

529746 ELEN KACIA SEZINI 0 15%

578571 ERIA BICALHO CAMPOS 15% 20%

599436 ERIKA DA CUNHA VICTOR SOUZA 5% 10%

529260 FABIANA ZANOL ARAUJO 10% 15%

550220 FABIANO DA PENHA JOAQUIM 10% 15%

527795 FATIMA RODRIGUES BURZLAFF 10% 15%

560989 FERNANDA ZON PRETTI 10% 15%

605811 FLAVIA NASCIMENTO VALLADAO DE ASSIS 5% 10%

238325 FLORECIR LOPES DE LAIA 25% 30%

102520 GEORGE PECANHA DA SILVA 30% 35%

530290 GIOVANA TAMARA ALVES 10% 15%

599443 GRASIELA DE FATIMA LOMEU 5% 10%

599444 HANNAH PONTES DA LUZ 5% 10%

227129 IVANA QUEIROZ BELLO 25% 30%

559574 JADIR ALMEIDA DA SILVA 10% 15%

615995 JANAINA DE OLIVEIRA FREITAS COUTINHO 0 5%

607227 JANE LUCIA ESTEVAM DINIZ DAS NEVES 10% 15%

615863 JAQUELINE PINHEIRO BARCELOS DELGADO 0 5%

599360 JESSICA FERNANDES GIACOMIN 5% 10%

599275 JOAO VITOR BRAGA DOS ANJOS 5% 10%

574287 JOSELINA BATISTA NOVAES 20% 15%

603670 JULIANA CONDE 10% 15%

599447 LAERTE JOSE DE AQUINO MERCIER JUNIOR 5% 10%

633282 LORRAYNE PIRES FREITAS MUNIZ 0 10%

526722 LUCIA CRISTINA NOVAES 10% 15%

475985 LUCIA DE FATIMA VIEIRA 15% 20%

599317 LUCIANA CAMPOS SANTIAGO MARTINS 5% 10%

599354 LUCIANA PEREIRA VIEIRA 5% 10%

526776 LUCIANO ZUCCOLOTTO 10% 15%

599351 LUDMILA FROIS ASSUNCAO 5% 10%

179752 LUISA MARIA DE OLIVEIRA COSTA 25% 30%

172901 LUZIO FARIAS 20% 25%

605882 MARCIA COUTO NOGUEIRA 5% 10%

603031 MARCONI PEREIRA FARDIN 5% 10%

607168 MARIA CLARA DE SOUZA MATOS 5% 10%

529356 MARIA DE FATIMA CARVALHO 10% 15%

615912 MARIANA MADALENA OLIVEIRA DOS ANJOS 0 5%

240788 MARISE ANIZIO DA SILVA CALHEIROS 20% 25%

525002 MARTA COMETTI GARUZZI 15% 20%

523173 MARTHA MARIA QUEIROZ SAMPAIO 15% 20%

605646 MICHELLE CEZARIO RIBEIRO PEREIRA 5% 10%

529862 MILDRED GONCALVES DE OLIVEIRA COSTA 10% 15%

442062 MIRIAN FRANCISCA FERREIRA DOS REIS 15% 20%

554096 MYNEIA LUCY LEITE RIBEIRO 10% 15%

605459 ODILTON LEAO COUTINHO NETO 10% 15%

615913 OLGA RODRIGUES VICENTE FERNANDES 0 5%

550261 PAULO FRANCISCO DE OLIVEIRA 10% 15%

605644 PAULO JOSE DE OLIVEIRA AZEVEDO 5% 10%

529745 PEDRO CARLOS GOMES RIBEIRO FILHO 15% 20%

599451 PHILIPPE GALDINO GOMES RIBEIRO 5% 10%

560966 PLINIO RIBEIRO PEREIRA 10% 15%

560811 POLYANNA PEROZINI DE ARAUJO BORGES 10% 15%

527998 RACIELLI DA PENHA ALMONFREY 10% 15%

605907 RAPHAEL MARCUS DE SOUZA 5% 10%

599457 RONALD CARNEIRO BRASIL 5% 10%

599122 RONALDO NASCIMENTO SIMOES 10% 15%

527532 ROSILEIA APARECIDA GOLLNER 15% 20%

530297 SABRINA FAUSTINI BARBOSA 15% 20%

599435 SAMARA SALLES PAGOTTO 5% 10%

559578 SIDNEY DA SILVA CAMPOS 10% 15%

156434 SIMONI LUCHI NASCIMENTO OLIVEIRA 25% 30%

607093 SUELI JACINTA DE SOUZA 10% 15%

615915 SUELY CANDIDO DE SOUZA 0 5%

605883 THAIS LOUSADA BRUMATTI 5% 10%

615926 THIAGO BARCELLOS DE SOUZA 0 5%

597761 TIAGO ANTONIO SCHUMACHER 5% 10%

525299 VALQUIRIA RIBEIRO DA COSTA 20% 15%

297534 VENINA DE ALMEIDA LOPES 20% 25%

605972 VINICIUS SAEBEL LEMOS 5% 10%

178578 WARLEN LUIS MARTINS TORRES 25% 30%

292648 WASHINGTON FELIX ROCHA 20% 25%

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Vitória, 23 de junho de 2022

Regis Mattos Teixeira
Secretário Municipal de Gestão e Planejamento

SECRETARIA DE GOVERNO
PORTARIA Nº 184

O Secretário de Governo, usando da atribuição que lhe é 
delegada através do Decreto nº 10.058, de 26.08.97,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear Vinicios Campos de Oliveira para exercer a 
função gratificada de Gerente de Documentação Oficial, FG-T, na 
Secretaria de Governo, em substituição ao seu titular Vinícius 
Patrício Oliveira, no período de 27.06.2022 a 25.07.2022, na 
forma do Art. 56, da Lei nº 2.994, de 17.12.82 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de Vitória), tendo em vista o 
disposto no Decreto n° 10.058/97.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 27 de junho de 2022
Luciano Forrechi

Secretário de Governo
em exercício
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SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO 
PORTARIA N° 078

O Secretário Municipal de Gestão e Planejamento, no uso das 
atribuições que lhe conferem o § 1° do Art. 24, do Decreto                 
n° 17.532, de 19 de outubro de 2018, alterado pelo Decreto n° 
17.874, de 02 de outubro de 2019,

R E S O L V E:
Art. 1°. Designar o servidor José Carlos Neves Loureiro, 
para substituir o servidor Antônio Marcos Côgo, na função 
de Presidente da Comissão Especial de Licitação da Unidade 
Gerenciadora do Programa de Requalificação Urbana e 
Segurança Cidadã – CEL/UGP, no período de 27/06/2022 a 
10/07/2022, por motivo de férias.
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 23 de junho de 2022
Regis Mattos Teixeira

Secretário Municipal de Gestão e Planejamento

SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
PORTARIA N° 080

O Secretário Municipal de Gestão e Planejamento, no uso das 
atribuições que lhe confere o Decreto n° 17.743, de 22 de abril 
de 2019, e considerando o processo n° 2959643/2022,

R E S O L V E:
Art. 1°. Conceder licença sem vencimentos ao servidor efetivo 
Carlos Leonardo Tagarro Corrêa, matrícula 610617, cargo 
Agente Municipal de Trânsito, lotado na Secretaria de Segurança 
Urbana, pelo período de 30/05/2022 a 12/06/2022.
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 20 de junho de 2022
Regis Mattos Teixeira

Secretário Municipal de Gestão e Planejamento

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
DA CIDADE E HABITAÇÃO

Errata do anexo único da Portaria n° 019 da Secretaria de 
Desenvolvimento da Cidade e Habitação, publicado no Diário 
Oficial do Município de Vitória em 14.06.2022.

Onde se lê:
ANEXO ÚNICO DA PORTARIA DE CANCELAMENTO DE 

RESTOS A PAGAR
RELAÇÃO DE RESTOS A PAGAR A SEREM CANCELADOS

Restos a Pagar Não Processados

Empenho/Ano CNPJ/CPF Credor Valor a Cancelar 
(R$)

85/2020 00.471.823/0001-03 0,03

2206/2020 766.xxx.xxx-15 140,86

2241/2020 04.196.935/0002-27 0,80

Leia-se:
ANEXO ÚNICO DA PORTARIA DE CANCELAMENTO DE 

RESTOS A PAGAR
RELAÇÃO DE RESTOS A PAGAR A SEREM CANCELADOS

Restos a Pagar Não Processados

Empenho/Ano CNPJ/CPF Credor Valor a Cancelar 
(R$)

85/2021 00.471.823/0001-03 0,03

2206/2021 766.xxx.xxx-15 140,86

2241/2021 04.196.935/0002-27 0,80

Vitória, 24 de junho de 2022
Anna Claudia Dias Peyneau

Secretária de Desenvolvimento
da Cidade e Habitação em exercício

SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
PORTARIA N° 082

O Secretário Municipal de Gestão e Planejamento no uso de 
suas atribuições legais,

R E S O L V E:
Art. 1º. Estabelecer o procedimento para a solicitação de 
enquadramento na modalidade de subsídio para os servidores 
da Guarda conforme estabelecido pela Lei nº 9.851, de 20 de 
junho de 2022.
Art. 2º. Os servidores que optarem pela modalidade de 
remuneração por subsídio devem fazer a solicitação via processo 
através do link: (https://protocolovirtual.vitoria.es.gov.br/).
§1º.  O assunto do processo será “Enquadramento Guarda 
Subsídio”.
§2º. O servidor deve fazer o requerimento conforme Anexo 
Único, preenchendo seus dados e assinando-o, e salvá-lo no 
formato PDF para que o mesmo seja anexado ao processo.
Art. 3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 27 de junho de 2022.
Regis Mattos Teixeira

Secretário Municipal de Gestão e Planejamento

ANEXO ÚNICO
REQUERIMENTO DE ENQUADRAMENTO NA MODALIDADE 

DE REMUNERAÇÃO POR SUBSÍDIO
Eu, NOME, CARGO, mat. XXXXXX, requeiro, na forma do Art. 
14 e 36 da Lei nº 9.851, de 20 de junho de 2022, a adesão a 
modalidade de remuneração por subsídio, de forma irretratável, 
com enquadramento de acordo com o Art. 34 da referida Lei.
Vitória, XX de XXXXXX de 2022.
__________________________________________________
Nome
Cargo

SECRETARIA DE GOVERNO
PORTARIA Nº 185

O Secretário de Governo, usando da atribuição que lhe é 
delegada através do Decreto nº 10.058, de 26.08.97,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear Jefferson de Marchi Degasperi para exercer 
a função gratificada de Coordenador de Ensino, Formação 
e Relação com a Comunidade, FG-OP1, da Secretaria de 
Segurança Urbana, em substituição ao seu titular Maria Odete 
Carvalho Castiglioni de Sousa, no período de 22.06.2022 até 
03.12.2022, na forma do Art. 56, da Lei nº 2.994, de 17.12.82 
(Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Vitória), 
tendo em vista o disposto no Decreto n° 10.058/97.
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, em 27 de junho de 2022
Luciano Forrechi

Secretário de Governo
em exercício

SECRETARIA DE GOVERNO
PORTARIA Nº 186

O Secretário de Governo, usando da atribuição que lhe é 
delegada através do Decreto nº 10.058, de 26.08.97,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear Andreza Ataide Brandizzi para exercer a 
função gratificada de Gerente Administrativo, Orçamentário e 
Financeiro, FG-T, da Secretaria de Governo, em substituição 
ao seu titular Laura Lucia Pereira Elioterio, no período de 
27.06.2022 a 12.07.2022, na forma do Art. 56, da Lei nº 2.994, 
de 17.12.82 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de 
Vitória), tendo em vista o disposto no Decreto n° 10.058/97.
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, em 27 de junho de 2022
Luciano Forrechi

Secretário de Governo
em exercício

https://protocolovirtual.vitoria.es.gov.br/
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Leis
LEI N° 9.847

Institui, no âmbito da Secretaria de Segurança Urbana, 
a Banda de Música Oficial Mauricio de Oliveira, composta 
por agentes públicos integrantes do quadro de servidores 
municipais lotados naquele órgão administrativo, e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono, na forma do Art. 113, inciso III, da Lei Orgânica do 
Município de Vitória, a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica instituída a Banda de Música Oficial, da Secretaria 
de Segurança Urbana, com a denominação de Banda de 
Música – Mauricio de Oliveira, e composta por agentes públicos 
integrantes do quadro de servidores municipais, lotados naquela 
Secretaria.
Art. 2º. São atribuições da Banda de Música Oficial:
I - executar números musicais em eventos cívicos e atos 
solenes oficiais do Município e em eventos sociais, culturais ou 
artísticos, quando solicitada e devidamente autorizada;
II - prestar apoio às ações de defesa social, da Secretaria de 
Segurança Urbana; 
III - promover sessões musicais em comunidades da cidade;
IV - desenvolver e participar de ações, programas ou projetos 
de prevenção à violência e educação, controle e fiscalização 
de trânsito, da Secretaria de Segurança Urbana, que visem 
despertar, preservar ou resgatar o sentimento da vida em 
comunidade e de cidadania, com especial destaque às crianças e 
adolescentes envolvidas em situação de vulnerabilidade social;
V - incentivar a formação de novos músicos, como meio de 
continuidade de suas ações, colaborando para o estabelecimento 
do conceito de segurança pública cidadã; e
VI - executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a 
ser atribuídas. 
Parágrafo único. Os integrantes da Banda de Música Oficial, da 
Secretaria de Segurança Urbana, continuarão prestando o apoio 
necessário à sua estruturação, manutenção e operacionalização, 
sem perda de suas funções e atribuições originárias.
Art. 3º. A atuação da Banda de Música Oficial, por intermédio 
dos agentes públicos que a integram, dependerá de prévia e 
expressa autorização do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana, ou, por delegação expressa desse, para o Subsecretário 
Municipal de Segurança Urbana.
Art. 4º. O ingresso e a participação dos servidores na Banda 
de Música Oficial ocorrerão mediante solicitação expressa 
do interessado e encaminhamento do curriculum musical, 
direcionados ao Secretário Municipal de Segurança Urbana, 
autoridade responsável pela seleção e exclusão dos candidatos 
e participantes. 
Parágrafo único. Para a seleção para compor e a se manter 
na Banda de Música Oficial, o agente público deverá, 
cumulativamente: 
I – ser voluntário, proativo, se identificar com os ideais da 
corporação e possuir flexibilidade de horários para convocação, 
inclusive para treinamentos e cursos específicos;
II – ter disciplina, assiduidade, pontualidade e capacidade de 
adaptação; 
III – apresentar elevado senso de responsabilidade e dedicação 
à corporação; e
IV – cumprir as demais exigências previstas no ato de seleção, 
convocação e manutenção.
Art. 5º. Os componentes da Banda de Música Oficial observarão 
os seguintes princípios e preceitos, dentre outros:
I – atendimento à ética, cidadania, aos direitos humanos 
fundamentais, às liberdades públicas, à preservação da vida, e 
ao compromisso com a evolução social; 
II – cumprir, a todo momento, o dever que a Lei lhe impõe, em 
serviço à comunidade; 
III – cumprir, fielmente, as ordens recebidas; e
IV – respeitar a Lei e as normas internas da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 
Art. 6º. Os integrantes da Banda de Música Oficial deverão 
observar as regras gerais para a forma de cumprimento da 
jornada de trabalho e todas as demais regras gerais descritas 
em portarias e normativas expedidas pela Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana.

§1º. Os integrantes poderão ser convocados a todo e qualquer 
tempo, sempre que houver a necessidade da atuação, podendo 
ficar à disposição da Administração Pública, inclusive para 
inclusão em banco de horas, na forma em que delimitado no 
ato de convocação.
§2º. Durante o período de ensaios e apresentações, os 
integrantes poderão ser dispensados do serviço operacional 
regular. 
Art. 7º. O integrante da Banda de Música Oficial não fará jus a 
qualquer acréscimo na remuneração, vencimentos ou qualquer 
benefício, de qualquer natureza, ainda que indenizatório, por 
compor e participar das atividades deste grupo, mantidos os 
regramentos legais pertinentes ao cargo público por este 
ocupado.
Art. 8º. Durante os eventos, os integrantes da Banda de Música 
Oficial deverão se apresentar com a composição de uniforme de 
cerimônia da Secretaria de Segurança Urbana, definido em ato 
normativo específico para tal finalidade. 
Parágrafo único. Enquanto não definido o uniforme específico 
a ser utilizado, na forma do caput deste artigo, os integrantes 
utilizarão os equipamentos regulares e disponibilizados aos 
demais integrantes da Secretaria de Segurança Urbana. 
Art. 9º. Os instrumentos e equipamentos musicais utilizados 
pela Banda de Música Oficial poderão ser fornecidos pelo 
Município de Vitória, condicionada a entrega do instrumento à 
assinatura de Termo de Cautela, ocasião em que o servidor se 
responsabilizará pela conservação do material disponibilizado.
§1º. Enquanto não fornecido e disponibilizado o instrumento 
pelo Município de Vitória, os integrantes podem utilizar 
instrumentos próprios, devidamente identificados e vinculados 
ao seu proprietário ou possuinte.
§2º. Os instrumentos disponibilizados pelos integrantes da 
Banda de Música Oficial não serão incorporados ao patrimônio 
municipal em nenhuma hipótese. 
Art. 10. O integrante da Banda de Música Oficial poderá ser 
desligado, a qualquer momento, mediante ato do Secretário 
Municipal de Segurança Urbana, nos seguintes casos, dentre 
outros:
I - indisciplina;
II - conduta profissional ou pessoal inadequada;
III - faltar aos ensaios ou às apresentações, sem justificativa;
IV - demonstrar falta de interesse no grupamento;
V - comportamentos impróprios ou atitudes inadequadas; 
VI - inobservância aos requisitos previstos para a seleção e 
composição da Banda. 
Parágrafo único. O integrante, desligado da Banda, deverá 
devolver as peças de uniforme e equipamentos a este 
acautelados, ou quaisquer outros materiais que sejam de uso 
exclusivo daqueles que compõem o grupo.
Art. 11. A Banda de Música Oficial será dirigida por um Regente, 
a ser escolhido dentre seus integrantes pelo Secretário Municipal 
de Segurança Urbana. 
Art. 12. A Banda de Música Oficial poderá desenvolver 
programas e projetos em parceria com outras Secretarias do 
Município de Vitória. 
Art. 13. O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá, mediante 
Decreto, regulamentar o disposto nesta Lei.
Art. 14. O Secretário Municipal de Segurança Urbana, por 
Portaria, poderá regulamentar a presente Lei, expedindo 
o regimento interno, critérios para a seleção e composição 
dos integrantes da Banda de Música Oficial, sua estrutura e 
funcionamento, além dos demais elementos indispensáveis à 
sua estruturação, manutenção e operacionalização. 
Art. 15. As despesas decorrentes da presente Lei correrão 
por dotações orçamentárias próprias, suplementadas caso 
necessário.
Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 09 de junho de 2022
Lorenzo Pazolini

Prefeito Municipal
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LEI N° 9.848
Altera o Art. 9º-A da Lei nº 8.209, de 28 de dezembro de 
2011, alterado pela Lei nº 9.298, de 24 de julho de 2018.
O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono, na forma do Art. 113, inciso III, da Lei Orgânica do 
Município de Vitória, a seguinte Lei:
Art. 1º. O Art. 9º-A da Lei nº 8.209, de 28 de dezembro de 
2011, alterado pela Lei nº 9.298, de 24 de julho de 2018 passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 9º-A. Fica instituída a Escala Especial de Trabalho 
para os Agentes Comunitários de Segurança, Agentes 
Municipais de Trânsito e Analistas Municipais de Trânsito. 
I- (revogado) 
II- (revogado) 
§1º. A Escala Especial de Trabalho de que trata este 
artigo, será realizada da seguinte forma:
........................................................................................
§2º..................................................................................
§3º. Caso haja necessidade de atendimento à demanda 
extraordinária de interesse público, o Secretário de 
Segurança Urbana poderá autorizar o cumprimento de 
Escalas Especiais além dos limites estabelecidos por 
Agente e Analista. 
§4º. É vedado o cumprimento de Escalas Especiais para o 
desempenho de atividades meramente administrativas. 
Os Agentes e Analistas lotados em Unidades 
Administrativas farão Escala Especial na execução direta 
das atividades do cargo, apenas em campo.
§5º..................................................................................
§6º. Os servidores dos cargos citados no caput deste 
artigo devem estar em exercício na Secretaria de 
Segurança Urbana para realização da Escala Especial.
§7º.................................................................................. 
§8º..................................................................................
§9º. A Gratificação Especial de Risco de Vida, instituída 
pela Lei nº 6.813, de 21 de dezembro de 2006, para os 
Agentes Comunitários de Segurança, Agentes Municipais 
de Trânsito e Analistas Municipais de Trânsito, incidirá 
sobre o vencimento base da carreira, acrescido do 
valor que o servidor perceber mensalmente a título de 
gratificação de Escala Especial. 
§10........................................................................."(NR)
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 09 de junho de 2022
Lorenzo Pazolini

Prefeito Municipal

LEI N° 9.851
Institui o Plano de Cargos, Carreira e Subsídio da Guarda 
Civil Municipal de Vitória.
O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono, na forma do Art. 113, inciso III, da Lei Orgânica do 
Município de Vitória, a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Fica instituído o Plano de Cargos, Carreira e Subsídio 
da Guarda Civil Municipal de Vitória. 
Paragrafo Único. A adesão à modalidade de remuneração por 
subsídio com enquadramento apresentada na presente Lei 
será facultada aos atuais integrantes dos cargos de Agente 
Comunitário de Segurança e Agente Municipal de Trânsito.
Art. 2º. Para os fins desta Lei considera-se: 
I – Servidor: a pessoa legalmente investida nos cargos públicos 
de provimento efetivo;
II – Cargo: unidade laborativa com denominação própria, criada 
por Lei, com número certo, que implica no desempenho, pelo 
seu titular, de um conjunto de atribuições e responsabilidades;
III – Carreira: possibilidade oferecida ao servidor de se 
desenvolver, funcional e profissionalmente, através de 
passagens a classes, referências superiores, na estrutura única, 
conforme normas fixadas nesta Lei;
IV – Classe: indicativo de cada posição salarial em sentido 
vertical que o servidor poderá estar enquadrado na carreira;
V – Referência: indicativo de cada posição salarial em sentido 
horizontal que o servidor poderá estar enquadrado na carreira, 
representado por letras;
VI – Progressão horizontal: passagem do servidor de uma 
Referência para outra superior;
VII – Progressão vertical: passagem do servidor de uma Classe 
para outra superior;

VIII - Subsídio: retribuição pecuniária devida ao servidor pelo 
efetivo exercício do cargo, de acordo com a Classe e Referência.

CAPÍTULO II
DO QUADRO DE CARGOS DA GUARDA CIVIL 

MUNICIPAL
Seção I

Do Provimento e da Composição do Quadro
Art. 3º. Os cargos do Quadro da Guarda Civil Municipal de 
Vitória são providos exclusivamente por concurso público de 
provas ou de provas e títulos.
Art. 4º. O Quadro da Guarda Civil Municipal de Vitória é 
integrado pelos cargos de provimento efetivo, de nível médio, 
denominados Agente Comunitário de Segurança e Agente 
Municipal de Trânsito. 
§1º. Os servidores ocupantes do cargo de Agente Comunitário 
de Segurança serão enquadrados no cargo de mesma 
nomeclatura – Agente Comunitário de Segurança.
§2º. Os servidores ocupantes do cargo de Agente Municipal de 
Trânsito serão enquadrados no cargo de mesma nomenclatura 
- Agente Municipal de Trânsito.
Art. 5º. A denominação, o quantitativo e a descrição sumária 
e detalhada dos cargos são os constantes do Anexo I desta Lei.

Seção II
Do Ingresso

Art. 6º. O ingresso no cargo de Agente Comunitário de 
Segurança e Agente Municipal de Trânsito se dá na classe e 
referência iniciais constantes no Anexo II.
Art. 7º. São requisitos necessários para o ingresso no cargo 
de Agente Comunitário de Segurança e Agente Municipal de 
Trânsito, além de outros previstos em Edital:
I – nacionalidade brasileira;
II – ensino médio completo, devidamente comprovado por meio 
de diploma, certificado ou declaração, reconhecido legalmente 
por Secretaria da Educação de qualquer das Unidades 
Federativas do país, ou pelo Ministério da Educação e Cultura;
III – Carteira Nacional de Habilitação categoria mínima “A” e 
“B”;
IV – ter no mínimo 18 (dezoito) anos e no máximo 30 (trinta) 
anos no ato da posse;
V – ter no mínimo 1,60 metros de altura para mulheres e 1,65 
metros de altura para homens; 
VI – não possuir antecedentes criminais, comprovada 
documentalmente por certidão de antecedentes criminais, 
certidões negativas emitidas pela Justiça Federal, Estadual, 
Eleitoral e Militar;
VII – ter aptidão física e psicotécnica plenas;
VIII – estar em dia com as obrigações eleitorais e no pleno 
exercício dos direitos políticos, mediante apresentação de 
certidão expedida pela Justiça Eleitoral;
IX – estar em dia com suas obrigações militares se for do sexo 
masculino, devendo ser portador do certificado de reservista ou 
de dispensa de incorporação, e não ter sido afastado do serviço 
militar, seja por reforma, demissão, licenciamento ou exclusão 
a bem da disciplina, seja por incapacidade física ou mental 
definitiva, em qualquer das Forças Armadas ou Auxiliares; 
X – ser aprovado em exame toxicológico/antidoping, do tipo 
“janela de larga detecção” ou outro de aferição superior, 
realizado em caráter confidencial.
Art. 8º. O concurso para o cargo de Agente Comunitário de 
Segurança e de Agente Municipal de Trânsito será composto das 
seguintes fases:
I – prova de conhecimentos gerais e específicos, de caráter 
eliminatório e classificatório;
II – comprovação de aptidão física, de caráter eliminatório e 
classificatório, realizado por meio de Teste de Avaliação Física 
(TAF);
III – investigação social e comportamental dos candidatos, de 
caráter eliminatório;
IV – avaliação psicotécnica específica para o cargo, comprovando 
estar apto a obter o porte de arma, de caráter eliminatório;
V – exame médico específico para o cargo, de caráter 
eliminatório;
VI – avaliação final de capacitação, com aprovação no Curso de 
Formação, de caráter eliminatório e classificatório.
Parágrafo único. Entende-se por investigação social a pesquisa 
da vida pública do candidato, por meio da avaliação objetiva 
de documentos, atestados e pesquisas de campo, a fim de que 
se comprove sua conduta ilibada e idoneidade moral, incluindo 
a apresentação, pelo candidato, de documentos relativos aos 
antecedentes criminais e de distribuição de ações judiciais.
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Art. 9º. A última etapa do concurso público, de caráter 
eliminatório, para o cargo de Agente Comunitário de Segurança 
e de Agente Municipal de Trânsito contemplará Curso de 
Formação da Guarda Civil Municipal de Vitória, com carga 
horária mínima de 476 (quatrocentas e setenta e seis) horas.
§1º. Durante o curso de Formação o candidato Agente 
Comunitário de Segurança e Agente Municipal de Trânsito 
receberá bolsa-auxílio no valor proporcional a 60% (sessenta 
por cento) do subsídio na classe e referência iniciais.
§2º. A bolsa-auxílio será devida somente ao aluno que obtiver 
frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento), 
ressalvado o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) de 
faltas devidamente justificadas.

Seção III
Da Jornada 

Art. 10. A jornada de trabalho dos servidores regidos por esta 
Lei corresponde a 200 (duzentas)horas mensais.
Parágrafo único. A jornada de trabalho será cumprida da 
seguinte forma:
I - 35 (trinta e cinco) horas semanais, efetivamente trabalhadas, 
sendo 07 (sete) horas diárias, de segunda a sexta-feira, exceto 
as atividades de plantão - regime de escala de 12 (doze) horas 
de trabalho, diurno e/ou noturno, sábado, domingo, feriado e 
ponto facultativo;
II - 01 (uma) hora diária, destinada à prática de exercício 
físico, requalificação e formação, sob a supervisão dos setores 
competentes.
Art. 11. Os servidores poderão trabalhar em regime especial 
de trabalho (plantão) diurno e/ou noturno, inclusive sábado, 
domingo e feriado, em atendimento da natureza e necessidade 
do serviço.
§1º. Os plantões serão cumpridos em regime de escala de 12 
(doze) horas, sendo 12 (doze) plantões, correspondendo a 200 
(duzentas) horas mensais trabalhadas.
§2º. O Secretário Municipal de Segurança Urbana disciplinará, 
por Portaria, o regime de cumprimento da jornada de trabalho.
§3º. As horas excedentes ou faltantes deverão ser compensadas, 
facultada a utilização de sistema de banco de horas, quando 
devidamente regulamentado.
§4º. Caso não seja possível a compensação conforme parágrafo 
anterior, as horas excedentes que deveriam ser compensadas 
serão pagas como hora extraordinária no mês seguinte.
Art. 12. Fica instituída a Escala Especial Extraordinária de 
Trabalho (EEET) para os servidores regidos por esta Lei.
§1°. As Escalas Especiais Extraordinárias serão realizadas 
excepcionalmente conforme a necessidade do serviço, 
prioritariamente aos sábados, domingos, feriados, pontos 
facultativos ou em qualquer dia da semana.
§2º. A Escala Especial Extraordinária de Trabalho será cumprida 
em turnos de 06 (seis) horas cada, sendo permitida a realização 
de duas Escalas Especiais consecutivas, totalizando 12 (doze) 
horas ininterruptas.
§3º. A Escala Especial Extraordinária de Trabalho será 
remunerada no percentual de 9,75% (nove vírgula setenta e 
cinco por cento) do valor do subsídio do servidor, a cada escala 
de 06 (seis) horas efetivamente trabalhadas.
§4º. O Secretário Municipal de Segurança Urbana autorizará o 
cumprimento de Escalas Especiais Extraordinárias conforme a 
necessidade do serviço.
§5º. É vedado o cumprimento de Escalas Especiais 
Extraordinárias de Trabalho para o desempenho de atividades 
meramente administrativas, de acordo com definições 
detalhadas em Decreto.
§6º. Os servidores do Quadro da Guarda Civil Municipal de 
Vitória lotados em outros órgãos ou Secretarias não poderão 
realizar Escalas Especiais Extraordinárias de Trabalho.
§7º. O servidor escalado para cumprir a Escala Especial 
Extraordinária de Trabalho que não comparecer ao serviço 
poderá incorrer na prática de Infração Disciplinar de falta 
injustificada, conforme Regulamento Disciplinar da Guarda Civil 
Municipal.
§8º. Para fins de aposentadoria do agente, a  Escala Especial 
Extraordinária de Trabalho será incorporada aos proventos do 
beneficiário que tiver percebido o mínimo de 60 (sessenta) 
meses de gratificações de Escala Especial, pela média aritmética 
dos valores por ele percebidos nos 12 (doze) meses que 
antecedem a sua aposentadoria. 
§9º. Incidirá Contribuição Previdenciária sobre a Escala Especial 
Extraordinária de Trabalho.

§10º. Os agentes afastados por acidente de trabalho ou em 
gozo de licença maternidade receberão a de Escala Especial 
Extraordinária de Trabalho pela média aritmética dos valores 
por ele percebidos nos últimos 12 (doze) meses, ou antes de 
completado 12 (doze) meses pela média dos valores percebidos 
nos meses trabalhados.

Seção IV
Da Remuneração por Subsídio

Art. 13. Os servidores integrantes do cargo de Agente 
Comunitário de Segurança e Agente Municipal de Trânsito serão 
remunerados por subsídio, conforme a tabela constante do 
Anexo II desta lei.
Parágrafo único. Excluem-se do subsídio adicional noturno, 
escala especial extraordinária, hora extra, 13º, 1/3 de férias, 
gratificação de chefia, direção e assessoramento, auxílio 
alimentação e indenização.
Art. 14. Os atuais ocupantes dos cargos de Agente Comunitário 
de Segurança e Agente Municipal de Trânsito poderão optar pela 
remuneração por subsídio constante do Anexo II, conforme o 
seu enquadramento e evolução funcional, observado o disposto 
nesta lei.
§1º. Os servidores que não optarem pela remuneração instituída 
por essa Lei continuarão sendo remunerados conforme Lei 
Municipal  nº 7.363, de 04 de abril de 2008, ou por legislação 
que vier a substituí-la.
§2º. A Tabela de Subsídios do Anexo II está fixada de acordo 
com a jornada de 200 (duzentas) horas mensais, bem como em 
valor hora.

CAPÍTULO III
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 15. Fica instituído o Sistema de Avaliação de Desempenho 
(SAD), com a finalidade de aprimoramento dos métodos de 
gestão, valorização do funcionário, melhoria da qualidade e 
eficiência do serviço público e para fins de Evolução Funcional.
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Gestão e 
Planejamento a gestão do Sistema de Avaliação de Desempenho.
Art. 16. O Sistema de Avaliação de Desempenho é composto 
por:
I - Avaliação Especial de Desempenho, regulamentada por Lei 
Complementar Municipal, utilizada para fins de aquisição da 
estabilidade no serviço público, conforme o art. 41, §4º da 
Constituição Federal, e para fins da primeira Evolução Funcional;
II - Avaliação Periódica de Desempenho (APD), utilizada 
anualmente para fins de Evolução Funcional.
Art. 17. A Avaliação Periódica de Desempenho será um 
processo anual e sistemático de aferição do desempenho do 
funcionário, a ser regulamentada por Decreto, e será utilizada 
como critério de classificação para capacitação e qualificação, 
compreendendo:
I – assiduidade e pontualidade; 
II – avaliação de desempenho e resultados; 
III – comportamento disciplinar;
§1º. A assiduidade e pontualidade e o comportamento disciplinar 
serão aferidos conforme sistema de pontuação regulamentado 
em Decreto, com base nos registros constantes no histórico 
funcional do servidor.
§2º. Avaliação de desempenho e resultados será regulamentada 
em Decreto observado:
I – produtividade, com base em parâmetros e metas previamente 
estabelecidos; 
II – observância das normas de procedimentos e de conduta no 
desempenho das atribuições do cargo;
III – alcance das metas de aptidão física anual;
IV – a data de início e término do ciclo de avaliação.
§3º. A Avaliação Periódica de Desempenho para os funcionários 
em exercício de mandato sindical compreenderá os mesmos 
critérios estabelecidos no caput deste artigo.
Art. 18. Fica instituída a Comissão de Recursos de Evolução 
Funcional da Guarda Civil Municipal, regulamentada e designada 
pela Secretaria de Gestão e Planejamento - SEGES.
Parágrafo único. A Comissão de Recursos de Evolução Funcional 
do Quadro da Guarda Civil Municipal poderá, a qualquer tempo, 
utilizar-se de todas as informações existentes sobre o servidor 
avaliado, bem como realizar diligências junto às unidades e 
chefias, solicitando, se necessário, a revisão das informações, 
a fim de corrigir erros, omissões ou outras providências que 
julgar necessária.
Art. 19. A Comissão de Recursos de Evolução Funcional da 
Guarda Civil Municipal de Vitória será constituída de forma 
paritária, com a seguinte composição:
I - 02 (dois) titulares e 02 (dois) suplentes da Administração 
Municipal;
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II - 02 (dois) titulares e 02 (dois) suplentes indicados pelas 
entidades representativas do funcionalismo público da Guarda 
Civil Municipal de Vitória.
Parágrafo único. A Comissão será presidida por um dos membros 
da Administração Municipal.

CAPÍTULO IV
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Seção I
Da Forma de Evolução

Art. 20. A evolução funcional do cargo de Agente Comunitário 
de Segurança e de Agente Municipal de Trânsito ocorrerá 
mediante as seguintes formas:
I - progressão horizontal: passagem de uma referência para 
outra imediatamente posterior;
II - progressão vertical: passagem de uma classe para a classe 
seguinte, permanecendo na mesma referência.

Seção II
Da Progressão Horizontal

Art. 21. A progressão horizontal poderá ocorrer por critérios de 
antiguidade e/ou de merecimento.

Subseção I
Da Progressão Horizontal por Antiguidade

Art. 22. A progressão horizontal por antiguidade ocorrerá 
automaticamente a cada 04 (quatro) anos, para todos os 
servidores em efetivo exercício, e corresponderá a uma 
referência na tabela de subsídio.

Art. 23. Para efeito do cumprimento do interstício relativo a 
progressão horizontal por antiguidade não são considerados o 
período de licença sem vencimentos, auxílio reclusão e cessão.
Art. 24. A progressão horizontal por antiguidade não impede a 
concessão da progressão horizontal por merecimento.
Art. 25. A primeira progressão horizontal do servidor do Quadro 
da Guarda Civil Municipal será por antiguidade.

Subseção II
Da Progressão Horizontal por Merecimento

Art. 26. A progressão horizontal por merecimento será 
oportunizada anualmente para todos os servidores em exercício 
que preencherem os requisitos previstos, com interstício mínimo 
de 4 anos, entre cada progressão por merecimento.
Art. 27. A progressão horizontal por merecimento somente 
se dará de acordo com a previsão orçamentária de cada ano, 
observado o limite de até 25% (vinte e cinco por cento) das vagas 
ocupadas da tabela de subsídio no momento do orçamento, na 
progressão horizontal por merecimento, a cada processo.
§1º. Em caso de empate será contemplado o servidor que, 
sucessivamente:
I – estiver há mais tempo sem auferir progressão por 
merecimento;
II – obtiver a maior nota na Avaliação de Desempenho mais 
recente;
III – tiver maior tempo de serviço no cargo;
IV – tiver maior idade.
§2º. O servidor não contemplado nos critérios acima participará 
dos processos de progressão horizontal por merecimento nos 
anos seguintes.
Art. 28. Está habilitado à progressão horizontal por merecimento 
o servidor que atender aos seguintes critérios:
I - estável;
II - em efetivo exercício na Secretaria de Segurança Urbana, e 
aqueles que estiverem em desempenho de cargo em comissão 
ou função gratificada no Município de Vitória, desde que 
guardem correlação com as atribuições de seu cargo, ou cedida 
aos sindicatos representativos do funcionalismo público do 
Quadro da Guarda Municipal;
III – que tiver cumprido o interstício mínimo de 04 (quatro) 
anos da última progressão por merecimento;
IV – exames toxicológicos/antidoping negativo, do tipo “janela 
de larga detecção” ou outro de aferição superior para substâncias 
ilícitas ocorrido no interstício considerado para progressão, a 
ser regulamentado por Decreto;
V – resultado satisfatório nas avaliações periódicas de 
desempenho realizadas no interstício considerado para a 
progressão.
§1º. Para efeito da contagem do interstício previsto no inciso III 
deste artigo, não serão computados os períodos de licenças e 
afastamentos superiores a 20 (vinte) dias, exceto nos casos de 
licença maternidade, licença prêmio, férias e prêmio incentivo, 
cujos períodos serão contados integralmente, e nos casos de 
afastamento por doença ou acidente de trabalho de até 06 
(seis) meses.

§2º. Não prejudica a contagem do interstício previsto no inciso 
III deste artigo, a nomeação para cargo em comissão ou função 
gratificada, desde que guarde correlação com as atribuições de 
seu cargo, bem como a cessão para os sindicatos representativos 
do funcionalismo público do Quadro da Guarda Civil Municipal.
Art. 29. A classificação para a progressão horizontal por 
merecimento dos servidores que atenderem os requisitos 
previstos no artigo anterior se dará através da Avaliação Periódica 
de Desempenho mais a nota da Evolução da Qualificação.
Parágrafo único. A evolução da qualificação, é mensurada por 
curso de complementação, atualização ou aperfeiçoamento 
profissional na área de atuação da Guarda Civil Municipal de 
Vitória, compreendendo cursos de curta ou média duração, 
presenciais ou à distância, bem como congressos, seminários, 
palestras, fóruns, e outros eventos ou atividades, desde que 
realizados a partir da última progressão do servidor, excetuados 
aqueles obrigatórios para o desempenho da função e será aferida 
no intervalo entre as progressões horizontais por merecimento, 
cuja tabela de pontuação será estabelecida por Decreto.
Art. 30. Entende-se como resultado satisfatório, para fins da 
progressão horizontal por merecimento, o alcance de 70% 
(setenta por cento) das metas estipuladas em ato do Secretário 
Municipal de Segurança.

Seção III
Da Progressão Vertical

Art. 31. A progressão vertical se dará mediante obtenção de 
qualificação por meio do aperfeiçoamento técnico-profissional e 
avaliação periódica de desempenho.
§1º. Está habilitado à progressão vertical o servidor:
I - estável;
II - em efetivo exercício na Secretaria de Segurança Urbana, 
aqueles que estiverem em desempenho de cargo em comissão 
ou função gratificada no Município de Vitória, desde que guardem 
correlação com as atribuições de seu cargo, ou cedidos aos 
sindicatos representativos do funcionalismo público do Quadro 
da Guarda Municipal;
III – que tiver cumprido o interstício mínimo de 01 (um) ano da 
última progressão horizontal;
IV – que tiver cumprido o interstício mínimo de 07 (sete) anos 
na classe;
V – exames toxicológicos/antidoping negativo, do tipo “janela de 
larga detecção” ou outro de aferição superior para substâncias 
ilícitas ocorrido no interstício considerado para progressão, a 
ser regulamentado por Decreto;
VI - estar apto na avaliação psicológica para porte de arma, 
conforme a exigência de cada cargo.
§2º. Para efeito da contagem do interstício previsto no inciso 
IV deste artigo serão computados os dias efetivamente 
trabalhados, férias e prêmio incentivo.
§3º. Não serão computados os períodos de licenças e 
afastamentos superiores a 20 (vinte) dias, exceto nos casos 
de licença maternidade e licença prêmio, cujos períodos serão 
contados integralmente, e nos casos de afastamento por doença 
ou acidente de trabalho de até 12 (doze) meses.
§4º. Não prejudica a contagem do interstício previsto no inciso 
IV deste artigo a nomeação para cargo em comissão ou função 
gratificada, desde que guarde correlação com as atribuições 
de seu cargo, e a cessão para os sindicatos representativos do 
funcionalismo público do Quadro da Guarda Civil Municipal.
Art. 32. A concessão da progressão vertical dos servidores que 
atenderem os requisito previstos no artigo anterior observará:
I - o aproveitamento nas 04 (quatro) últimas avaliações de 
desempenho satisfatório;
II – o preenchimento do requisito de qualificação previsto no 
artigo seguinte.
Art. 33. O requisito de qualificação contido no inciso II do 
artigo anterior é de:
I - para a Progressão Vertical para a 2ª Classe: curso de 
aperfeiçoamento técnico-profissional com carga horária mínima 
de 90 (noventa) horas realizada no interstício da progressão 
com aptidão comprovada;
II - para a Progressão Vertical para a 1ª Classe: curso de 
aperfeiçoamento técnico-profissional com carga horária 
mínima de 120 (cento e vinte) horas realizada no interstício da 
progressão com aptidão comprovada;
III - para a Progressão Vertical para a Classe Especial: 
graduação e curso de aperfeiçoamento técnico-profissional com 
carga horária mínima de 180 (cento e oitenta) horas realizada 
no interstício da progressão com aptidão comprovada.
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§1º. Para fins de progressão vertical para classe especial, será aceito curso de pós-graduação lato-sensu na área de atuação do 
cargo, a ser regulamentado por decreto, quando não for oferecido o curso indicado no inciso III pela Administração Municipal no 
interstício.
§2º. O curso de aperfeiçoamento técnico-profissional será oferecido pela Administração Municipal.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Seção I
Do Enquadramento

Art. 34. Os atuais servidores ocupantes dos cargos de Agente Municipal de Trânsito e Agente Comunitário de Segurança serão 
enquadrados de acordo com a seguinte regra temporal:
I – Enquadramento na classe em que se encontra e na referência inicial da tabela de subsídio:
a) Servidor na Classe I será enquadrado na referência inicial da 3ª classe;
b) Servidor na Classe II será enquadrado na referência inicial da 2ª classe;
c) Servidor na Classe III será enquadrado na referência inicial da 1ª classe.
II – Avanço de uma referência a cada 03 (três) anos completos, considerando o intervalo entre a data de ingresso no cargo e a 
data de adesão ao presente plano.
Art. 35. Os aposentados e pensionistas dos cargos a que se refere esta Lei poderão optar pela modalidade de subsídio, no prazo 
de 90 (noventa) dias, hipótese em que terão seus proventos ou pensões fixados nas classes e referências cujo valor seja igual ou 
imediatamente superior ao valor do provento, observadas as normas estabelecidas para os servidores em atividade. 

Seção II
Das Disposições Transitórias

Art. 36. Fica assegurado aos servidores dos cargos de Agente Comunitário de Segurança e Agente Municipal de Trânsito em 
atividade, a partir da publicação desta Lei, o direito de optar pela adesão ao presente Plano de Cargos, Carreira e Subsídio, no 
prazo improrrogável de 90 (noventa) dias e de forma irretratável, via processo. 
Parágrafo único. Os efeitos financeiros da opção, de que trata o caput deste artigo, ocorrerão a partir do primeiro dia do mês 
seguinte ao da opção.
Art. 37. O primeiro processo de progressão horizontal por antiguidade após a publicação desta Lei, considerará, excepcionalmente, 
um interstício mínimo de 02 (dois) anos contados a partir da publicação da Lei. 
Parágrafo único. A Progressão Horizontal por Antiguidade será concedida a partir do dia e mês de ingresso do servidor no cargo.
Art. 38. Os servidores que aderirem ao subsídio poderão participar do processo de progressão vertical a ser aberta a partir de 
2023 com aproveitamento do período relativo à última progressão vertical concedida nos termos da Lei nº 7.363, de 04 de abril 
de 2008.

Seção III
Das Disposições Finais

Art. 39. Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 40. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 20 de junho de 2022
Lorenzo Pazolini

Prefeito Municipal

Anexo I
Denominação, Quantidade, Descrição Sumária e Detalhada

DENOMINAÇÃO Agente Comunitário de Segurança
QUANTIDADE 400
DESCRIÇÃO SUMÁRIA Realizar o patrulhamento preventivo permanente no Município.

DESCRIÇÃO DETALHADA

−	 Realizar o patrulhamento preventivo permanente no território do Município para a proteção da população, agindo 
junto à comunidade objetivando diminuir a violência e a criminalidade, promovendo a mediação dos conflitos e o 
respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos;
−	 Prevenir e inibir atos delituosos que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais, priorizando a 
segurança escolar;
−	 Promover e participar de atividades de  prevenção à violência, relacionadas a sua área de atuação em suas 
diversas formas;  
−	 Apoiar e garantir as ações de fiscalização do Município na aplicação da legislação relativa ao exercício do poder 
de polícia administrativa;
−	 Executar o patrulhamento escolar, atuando no entorno das Escolas Municipais e fornecendo proteção ao acesso 
dos escolares;
−	 Executar a fiscalização da utilização adequada dos parques, jardins, praças e outros bens de domínio público, 
evitando sua depredação e concorrendo para a proteção do público usuário;
−	 Executar a vigilância das áreas de preservação do patrimônio natural e cultural do Município, mananciais e a 
defesa da flora e da fauna;
−	 Participar, quando necessário, de ações de defesa civil no Município;
−	 Participar de programas, projetos e atividades desenvolvidas pela Subsecretaria da Guarda;
−	Desempenhar quando nomeados, as atividades relativas à apuração das responsabilidades dos integrantes da 
GCMV, pela infração praticada no exercício de suas atribuições ou que tenha relação com as atribuições do cargo 
em que se encontrem investidos;
−	Dar proteção aos eventos realizados no Município;
−	 Participar, quando solicitado, nas operações e serviços de responsabilidade do Município;
−	 Cumprir e fazer cumprir as ordens estabelecidas pelos superiores, interagindo permanentemente com a 
população local, detectando seus anseios e solicitações;
−	 Utilizar adequadamente os equipamentos e uniformes, de acordo com as normas disciplinares e de segurança 
estabelecidas para o cargo;
−	 Realizar atividades no Grupamento de Apoio ao Turista da Guarda; 
−	 Conduzir veículos automotores de pequeno, médio e grande porte, tais como: automóveis, motocicletas, 
quadriciclos, bicicletas, caminhões para servidores devidamente habilitados, observando as normas de segurança;
−	 Pilotar Aeronave remotamente pilotadas (Drone);
−	 Realizar atividades de transporte e entrega de documentos, equipamentos e materiais;
−	 Seguir as orientações, de acordo com as normas estabelecidas pelo Secretário de Segurança Urbana;
- Executar outras atividades que estejam relacionadas à sua área de atuação.
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DENOMINAÇÃO Agente Municipal de Trânsito
QUANTIDADE 300
DESCRIÇÃO SUMÁRIA Operar, orientar e fiscalizar o trânsito no Município de Vitória.

DESCRIÇÃO DETALHADA

−	Executar a fiscalização de trânsito, autuando e aplicando as medidas administrativas cabíveis no exercício regular 
do poder de polícia administrativa de trânsito, por infrações de circulação, estacionamento, parada, por excesso de 
peso, dimensões e lotação de veículo ou outras previstas no Código de Trânsito Brasileiro, Resoluções do CONTRAN, 
Portarias do DENATRAN e outras que lhes forem delegadas;
−	Participar de programas, projetos e atividades de educação de trânsito;
−	Promover e participar de atividades de  prevenção à violência, relacionadas a sua área de atuação em suas 
diversas formas; 
−	Participar de programas, projetos e atividades desenvolvidas pela Subsecretaria da Guarda;
−	Desempenhar quando nomeados, as atividades relativas à apuração das responsabilidades dos integrantes da 
GCMV, pela infração praticada no exercício de suas atribuições ou que tenha relação com as atribuições do cargo 
em que se encontrem investidos;        
−	Realizar levantamentos, anotações e observações de campo, coletar dados e fornecer subsídios às áreas de 
engenharia e educação de trânsito para o planejamento de alterações no ambiente viário;
−	Garantir a fluidez e a segurança do trânsito de veículos e pedestres em quaisquer circunstâncias, orientando os 
usuários das vias públicas a adotarem comportamentos seguros, utilizando dispositivos e sinalização, gestos e sons 
regulamentares;
−	Realizar os procedimentos adequados à execução de bloqueios e canalizações, desvios e operação de equipamentos 
de controle semafórico;
−	Acompanhar e intervir sobre a circulação de cargas superdimensionadas e materiais perigosos;
−	Remover veículos avariados e outras transferências que se constituam em riscos de acidentes;
−	Auxiliar na travessia de pedestres nos locais de grande demanda;
−	Auxiliar e acompanhar a implementação de projetos, de alterações de trânsito e de esquemas operacionais em 
decorrência de ações programadas ou emergenciais;
−	Realizar atividades de batedor, com automóveis ou motocicletas, quando solicitado pela autoridade competente 
da guarda pessoal de autoridades ou dignatários; 
−	Conduzir veículos automotores, de pequeno, médio e grande porte, tais como: automóveis, motocicletas, 
quadriciclos, bicicletas, caminhões para servidores devidamente habilitados, observando as normas de segurança;
−	Pilotar Aeronave Remotamente Pilotadas (Drone);
−	Realizar atividades de transporte e entrega de documentos, equipamentos e materiais;
−	Zelar pela manutenção do veículo, observando a limpeza e a necessidade de ajustes ou reparos, assegurando 
suas condições de funcionamento;
−	Vistoriar as partes vitais do veículo para certificar-se de suas condições de funcionamento;
−	Seguir as orientações, de acordo com as normas estabelecidas pelo Secretário de Segurança Urbana;
−	Comunicar a Chefia Imediata, qualquer perturbação no trânsito que possa colocar em risco a vida dos usuários 
da via e/ou a fluidez do tráfego de veículos;
−	Executar outras atividades que estejam relacionadas à sua área de atuação. 

  
 

 

Anexo II 

Tabela de Subsídio dos Integrantes da Guarda Civil Municipal de Vitória 

 

JORNADA DE 40 HORAS 
 

SUBSÍDIO 

200 REFERÊNCIA 

CLASSE 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 

3ª CLASSE 3.000,00 3.090,00 3.182,70 3.278,18 3.376,53 3.477,82 3.582,16 3.689,62 3.800,31 3.914,32 4.031,75 4.152,70 4.277,28 4.405,60 4.537,77 4.673,90 4.814,12 4.958,54 

2º CLASSE 3.360,00 3.460,80 3.564,62 3.671,56 3.781,71 3.895,16 4.012,02 4.132,38 4.256,35 4.384,04 4.515,56 4.651,03 4.790,56 4.934,27 5.082,30 5.234,77 5.391,81 5.553,57 

1º CLASSE 3.763,20 3.876,10 3.992,38 4.112,15 4.235,51 4.362,58 4.493,46 4.628,26 4.767,11 4.910,12 5.057,43 5.209,15 5.365,42 5.526,39 5.692,18 5.862,94 6.038,83 6.220,00 

CLASSE 
ESPECIAL 4.214,78 4.341,23 4.471,46 4.605,61 4.743,78 4.886,09 5.032,67 5.183,65 5.339,16 5.499,34 5.664,32 5.834,25 6.009,27 6.189,55 6.375,24 6.566,50 6.763,49 6.966,40 

 

TABELA VALOR HORA 

 REFERÊNCIA 

CLASSE 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 

3ª CLASSE 15,0000 15,4500 15,9135 16,3909 16,8826 17,3891 17,9108 18,4481 19,0016 19,5716 20,1587 20,7635 21,3864 22,0280 22,6888 23,3695 24,0706 24,7927 

2º CLASSE 16,8000 17,3040 17,8231 18,3578 18,9085 19,4758 20,0601 20,6619 21,2817 21,9202 22,5778 23,2551 23,9528 24,6714 25,4115 26,1739 26,9591 27,7678 

1º CLASSE 18,8160 19,3805 19,9619 20,5608 21,1776 21,8129 22,4673 23,1413 23,8355 24,5506 25,2871 26,0457 26,8271 27,6319 28,4609 29,3147 30,1942 31,1000 
CLASSE 
ESPECIAL 

21,0739 21,7061 22,3573 23,0280 23,7189 24,4304 25,1634 25,9183 26,6958 27,4967 28,3216 29,1712 30,0464 30,9478 31,8762 32,8325 33,8175 34,8320 
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Decretos

DECRETO Nº 20.971
O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, usando da atribuição que lhe é conferida pelo Art. 113, 
inciso XV, da Lei Orgânica do Município de Vitória,

D E C R E T A:
Art. 1º. Exonera Sheila Miranda Moreira da função gratificada 
de Chefe de Equipe Administrativo-Financeira, FG-OP2, na 
Procuradoria Geral do Município, na forma do Art. 60, §1º, 
inciso II, da Lei nº 2.994/82.
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 27 de junho de 2022
Lorenzo Pazolini

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 20.972
O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, usando da atribuição que lhe é conferida pelo Art. 113, 
inciso XV, da Lei Orgânica do Município de Vitória,

D E C R E T A:
Art. 1º. Nomeia Sheila Miranda Moreira para exercer a função 
gratificada de Chefe de Equipe, FG-OP2, na Procuradoria Geral 
do Município, na forma do Art. 27, §2°, da Lei n° 6.529/05.
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 27 de junho de 2022
Lorenzo Pazolini

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 20.973
Reduz a exigência de afastamento frontal mínimo no 
bairro Jardim Camburi, estabelecida na Lei nº 9.271 de 
21 de maio de 2018, que institui o Plano Diretor Urbano 
do Município de Vitória.
O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, usando de atribuição legal e com base no artigo 99 da 
Lei nº 9.271 de 21 de maio de 2018,

D E C R E T A:
Art. 1º. O valor do afastamento frontal mínimo na testada 
do imóvel voltado para a Rua Carlos Gomes Lucas, esquina 
com Avenida Ranulpho Barbosa dos Santos, no bairro Jardim 
Camburi, passa a ser de 3,00 (três) metros.
Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 27 de junho de 2022
Lorenzo Pazolini

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 20.974
Exclui e inclui membros do Conselho Municipal de Política 
Urbana – CMPU.
O Prefeito Municipal de Vitória, capital do Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições legais,

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica excluído do Conselho Municipal de Política Urbana 
- CMPU, o representante abaixo discriminado:
Pela Secretaria de Fazenda e Secretaria de Cultura:
Suplente: Aridelmo José Campanharo Teixeira  
Art. 2º. Fica incluído a representante abaixo discriminado, com 
mandato estabelecido no Decreto nº 17.815, de 25 de julho de 
2019, para compor o Conselho Municipal de Política Urbana - 
CMPU:
Pela Secretaria de Fazenda e Secretaria de Cultura:
Suplente: Fabiana Alves da Silva
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 27 de junho de 2022
Lorenzo Pazolini

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 20.975
Altera o Anexo único do Decreto nº 19.024, de 02 de 
março de 2021, que fixa o quantitativo de estagiários.
O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo        
Art. 113, inciso III e V, da Lei Orgânica do Município de Vitória,

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica alterado o Anexo único do Decreto nº 19.024, de 
02 de março de 2021, que fixa o quantitativo de estagiários 
por Secretaria, passando a vigorar conforme disposto no Anexo 
único deste Decreto.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 27 de junho de 2022
Lorenzo Pazolini 

Prefeito Municipal

Anexo único

Unidade Administrativa Quantitativo de Bolsa de 
Complementação Educacional

CENTRAL 5

CGM 4

PGM 45

SEDEC 27

SEGES 25

SEGOV 11

SEMAS 27

SEMC 12

SEMCID 28

SEME 935

SEMESP 30

SEMFA 14

SEMMAM 25

SEMOHAB 18

SEMSU 3

SEMUS 70

SETRAN 10

TOTAL 1.289

DECRETO Nº 20.976
O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as informações constantes no Processo Administrativo                           
nº 942309/2022,

D E C R E T A:
Art. 1º. Autoriza o afastamento do servidor Alessandro 
Magno Rocha dos Santos, matrícula no 620848, lotado na 
Secretaria de Esportes e Lazer, para participação, como atleta, 
no 11º Campeonato Pan Americano de Basquete, na Argentina, 
no período de 18 a 26.03.2022, na forma do inciso III, do       
Art. 37 da Lei nº 2.994, de 17.12.82 (Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de Vitória).
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 27 de junho de 2022
Lorenzo Pazolini

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 20.978
O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, usando da atribuição que lhe é conferida pelo Art. 113, 
inciso XV, da Lei Orgânica do Município de Vitória,

D E C R E T A:
Art. 1º. Exonera Elisangela Goncalves Lopes Vidigal do 
cargo comissionado de Assessor Adjunto, PC-E, na Secretaria 
de Gestão e Planejamento, na forma do Art. 60, §1º, inciso II, 
da Lei nº 2.994/82.
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 27 de junho de 2022
Lorenzo Pazolini

Prefeito Municipal



20

Diário Oficial do Municipio de Vitória - ES 27 de junho de 2022 Edição nº 1932

DECRETO Nº 20.979
O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, usando da atribuição que lhe é conferida pelo Art. 113, inciso 
XV, da Lei Orgânica do Município de Vitória,

D E C R E T A:
Art. 1º. Nomeia Rusllane de Souza Soares para exercer o cargo comissionado de Assessor Adjunto, PC-E, na Secretaria de 
Gestão e Planejamento, na forma do Art. 11, inciso III, da Lei n° 2.994/82.
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 27 de junho de 2022
Lorenzo Pazolini

Prefeito Municipal
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES 
DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA - IPAMV

PORTARIA N° 210/2022
A Presidente do Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores do Município de Vitória, no uso de suas atribuições 
legais e considerando o disposto no art. 16, incisos I e II da Lei 
Municipal nº 4.399/97, com a redação dada pela Lei Municipal 
nº 6.172 de 04 de agosto de 2004,

R E S O L V E:
Art. 1º. Retificar o Artigo 1º da Portaria nº 322/2019 de 
27/09/2019, que dispõe sobre pensão, 
ONDE SE LÊ:
 “Art. 1º - Conceder pensão alimentícia a Mércia Maria 
Salemi, dependente para fins previdenciários do ex-servidor 
inativo José Joaquim Coelho Thevenard, matrícula nº 7192,                                
ex-ocupante do cargo de Engenheiro Civil, do quadro de pessoal 
da Prefeitura Municipal de Vitória, observado o disposto no                                                                                                                 
Art. 12, inciso I e Art. 31, inciso IV da Lei Municipal nº 
4.399/1997 e por força da ação judicial referente ao processo 
nº 0004741-22.2017.8.08.0024.
LEIA-SE:
 “Art. 1º - Conceder pensão por morte a Mércia Maria Salemi, 
dependente para fins previdenciários do ex-servidor inativo José 
Joaquim Coelho Thevenard, matrícula nº 7192, ex-ocupante do 
cargo de Engenheiro Civil, do quadro de pessoal da Prefeitura 
Municipal de Vitória, Observado o disposto no Art. 40, § 7º, 
inciso I (incluído pela Emenda Constitucional nº 41/2003) e        
§ 8º da Constituição Federal c/c Art. 12, inciso I e Art. 31, inciso 
IV da Lei Municipal nº 4.399/1997 e por força da ação judicial 
referente ao processo nº 0004741-22.2017.8.08.0024.
Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrário.

Vitória, 23 de junho de 2022
Tatiana Prezotti Morelli
Presidente do IPAMV

PORTARIA N° 211/2022
A Presidente do Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores do Município de Vitória, capital do Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições legais e considerando o 
disposto no Art. 16, incisos I e II da Lei nº 4.399/97, com a 
redação dada pela Lei Municipal nº 6.172/2004,

R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder pensão por morte a Amarildes Silva, 
dependente para fins previdenciários da ex-servidora inativa Iná 
Alves Silva, matrícula nº 754, ex-ocupante do cargo de Agente 
de Suporte Operacional, do quadro de pessoal da Prefeitura 
Municipal de Vitória, observado o disposto no Art. 5º da Emenda 
à Lei Orgânica nº 72/2021 do Município de Vitória c/c Art. 7º 
da Lei Complementar nº 008/2021, Artigo 11, inciso I da Lei 
Municipal nº 4.399/97, Artigo 23 e Artigo 24, § 1º, incisos I 
e II e § 2º, incisos I, II, III e IV da Emenda Constitucional                
nº 103/2019.
Art. 2º. Os efeitos desta Portaria retroagem à 05/06/2022.

Vitória, 24 de junho de 2022
Tatiana Prezotti Morelli
Presidente do IPAMV

Portarias

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2022
O IPAMV - Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Vitória, por intermédio da Comissão Especial de 
Credenciamento instituída pela Portaria 174/2022, torna público que realizará Credenciamento de Profissionais Médicos Peritos 
para integrar cadastro de profissionais aptos à prestação de serviços de perícia médica no âmbito desta Autarquia.
Os interessados poderão se inscrever a qualquer tempo, a partir da presente data, nos termos estabelecidos no Edital Nº 01/2022 
e apresentar, na sede do IPAMV, toda a documentação nele exigida, devidamente atualizada e válida.   Os médicos peritos 
efetivamente credenciados serão convocados posteriormente, conforme demanda do IPAMV.   Processo Administrativo IPAMV        
Nº 381/2022.
O Edital N° 01/2022, com as condições para participação e rol de documentação a ser apresentada, poderá ser adquirido no site 
www.ipamv.org.br. Outras informações poderão ser obtidas por meio do e-mail ipamv@ipamv.org.br ou por meio do telefone     
(27) 3025-4005.

Editais

EXTRATO DE ADITIVO
Resumo de Termo Aditivo em atendimento ao parágrafo único 
do art. 61 da Lei 8.666/93. 1º Termo Aditivo ao Contrato de 
Prestação de Serviços n° 10/2021. Processo: 902/21. Objeto: 
Recomposição de preços do Contrato, motivada por aumento 
na composição de custos oriundo de Convenção Coletiva de 
Trabalho de 2022. Contratada: ADSERVICON ADMINISTRAÇÃO 
SERVIÇOS E CONTABILIDADE LTDA EPP. Valor Total do 
Aditamento: R$ 2.369,18 (dois mil, trezentos e sessenta e 
nove reais e dezoito centavos). Valor Global do Contrato:                                                                               
R$ 32.369,18 (trinta e dois mil, trezentos e sessenta e 
nove reais e dezoito centavos).Classificação Funcional: 
09.122.0035.2.0154. Natureza de Despesa: 3.3.90.37.99. 
Prazo de Vigência: 01/01/2022 a 30/11/2022.    Nº das Notas 
de Empenho: 188/2022. Nº da Licitação: 02/2021.Data da 
assinatura: 13/04/2022. Justificativa: A finalidade pública 
da despesa é a repactuação da Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de copeiragem. Parecer 
Jurídico às folhas 51 a 53 do processo 902/21 (1º termo aditivo). 
Termo de Designação de Gestor/Fiscal nº 51/2022 - art. 67 da 
lei nº 8.666/93.

EXTRATO DE ADITIVO
Resumo de Termo Aditivo em atendimento ao parágrafo único 
do art. 61 da Lei 8.666/93. 2º Termo Aditivo ao Contrato 
de Prestação de Serviços n° 04/2020. Processo: 1454/19. 
Objeto: Recomposição de preços do Contrato, de acordo com 
o IPCA acumulado em 12 meses. Contratada: ESCRITÓRIO 
TÉCNICO DE ASSESSORIA ATUARIAL S/S LTDA. Valor Total do 
Aditamento: R$ 18.252,63 (dezoito mil, duzentos e cinquenta e 
dois reais e sessenta e três centavos). Valor Global do Contrato: 
R$ 323.662,23 (trezentos e vinte e três mil, seiscentos e 
sessenta e dois reais e vinte e três centavos). Classificação 
Funcional: 09.122.0035.2.0154. Natureza de Despesa: 
3.3.90.35.01. Prazo de Vigência: 09/05/2022 a 08/05/2023. 
Nº da Nota de Empenho: 283/2022. Nº da Licitação: 01/2020. 
Data da assinatura: 20/06/2022. Justificativa: A finalidade 
pública da despesa é a repactuação da Contratação de empresa 
especializada em assessoria ao RPPS. Parecer Jurídico às 
folhas 22 a 24 do processo 1454/19 (2º termo aditivo). Termo 
de Designação de Gestor/Fiscal nº 58/2022 - art. 67 da lei                            
nº 8.666/93.

AVISO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do 
Município de Vitória, torna público a aquisição, por meio de adesão 
a ata de registro de preços nº 107/2022 da Prefeitura Municipal 
de Vitória, de certificados digitais, conforme autorização da 
ordenadora de despesa. Empresa vencedora: CERTISIGN 
CERTIFICADORA DIGITAL S/A (CNPJ nº 01.554.285/0001-
75). Valor total: R$ 1.525,50 (hum mil e quinhentos e vinte 
e cinco reais e cinquenta centavos). Elemento de Despesa: 
3.3.90.39.99. Classificação Funcional: 09.122.0035.2.0154. 
Termo de Designação de Gestor/Fiscal nº 13/2022 - art. 67 da 
lei no 8.666/93. Identificador Contratação TCEES (Prefeitura 
Municipal de Vitória): 2022.077E0600022.02.0009. Identificador 
Contratação TCEES (IPAMV): 2022.077E0800001.16.0003.

Licitações e Contratos

http://www.ipamv.org.br
mailto:ipamv@ipamv.org.br
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COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO, TURISMO
 E INOVAÇÃO DE VITÓRIA - CDTIV

PORTARIA Nº 017/2022
Dispõe sobre o cancelamento de restos a pagar na forma da Instrução Normativa nº 51/2019, expedida pelo Tribunal de Contas 
do Estado do Espírito Santo.
O Diretor-Presidente da Companhia de Desenvolvimento, Turismo e Inovação de Vitória – CDTIV, no uso das atribuições que lhe 
foram conferidas pela Lei nº 5.983/2003, em cumprimento ao disposto no Decreto nº 18.007, de 10 de fevereiro de 2020,

R E S O L V E:
Art. 1 °. Dar publicidade, na forma do Anexo Único desta Portaria, à relação de restos a pagar a serem cancelados, nos termos 
do Artigo 3º do Decreto nº 18.007, de 10 de fevereiro de 2020.
Art. 2°. Os restos a pagar listados no Anexo Único desta Portaria satisfazem as condições constantes no Artigo 2° do Decreto        
nº 18.007, de 10 de fevereiro de 2020.
Art. 3º. Eventual reconhecimento de direitos após a efetivação do cancelamento dos restos a pagar listados no Anexo Único desta 
Portaria, poderá ser empenhado em dotações do corrente exercício à conta de despesas de exercícios anteriores, nos termos do 
Artigo 37 da Lei Federal nº 4.320/1964.
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 21 de junho de 2022
Evandro Figueiredo Boldrine
Diretor-Presidente da CDTIV

ANEXO ÚNICO

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

EMPENHO/ANO CNPJ/CREDOR VALOR A CANCELAR

25/2020 28.127.603/0001-78 R$ 1.375,81

203/2020 28.127.603/0001-78 R$ 3.000,00

1/2021 579.294.087-87 R$ 1.200,00

18/2021 00.360.305/0167-01 R$ 20.000,00

34/2021 11.320.576/0001-52 R$ 2,77

41/2021 28.127.603/0001-78 R$ 11,55

42/2021 02.558.157/0001-62 R$ 385,98

46/2021 28.152.080/0001-10 R$ 1.010,57

51/2021 28.196.889/0001-43 R$ 1.724,57

60/2021 29.979.036/0057-03 R$ 27.401,09

128/2021 10.832.431/0001-78 R$ 1.951,50

147/2021 17.353.409/0001-94 R$ 0,48

148/2021 28.127.603/0001-78 R$ 162,50

229/2021 00.394.460/0113-48 R$ 745,22

277/2021 27.053.230/0001-75 R$ 578,97

282/2021 53.113.791/0012-85 R$ 941,60
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